[image: image1.png]NQ%\WN\

>

o

Q
W\
HORIZON
%10

%

55
v





CONCORRÊNCIA Nº 1/2014
A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, doravante denominada CMBH, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede na Avenida dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, nesta Capital, por intermédio de Comissão Permanente de Licitação designada pelas Portarias nºs 14.961 e 15.050, publicadas no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte dos dias 27/12/2013 e 14/2/2014, respectivamente, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo TÉCNICA E PREÇO, através do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei Federal nº 8.666/1993 e da Lei Complementar Federal nº 123/2006, de acordo com as condições e exigências estabelecidas neste edital e em seus anexos.

■   MODALIDADE: CONCORRÊNCIA.

■   TIPO: Técnica e Preço.

■ OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais contratações de empresa especializada para a prestação de serviços de monitoramento geoprocessado da demanda por políticas públicas e relativa à qualidade e ao uso de serviços públicos municipais, conforme as especificações e condições constantes deste edital e de seus anexos.

■  DATA E HORÁRIO FINAIS PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES: Até as 18:00 (dezoito) horas do dia 15/7/2014 (quinze de julho de dois mil e quatorze).

■ DATA, HORÁRIO E LOCAL DA REUNIÃO DE ABERTURA DOS ENVELOPES DE Nº 1 (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO): Dia 16/7/2014 (dezesseis de julho de dois mil e quatorze), a partir das 9:00 (nove) horas, no Plenário Paulo Portugal da CMBH.
Esta licitação obedecerá à Lei Federal nº 8.666/1993, à Lei Complementar Federal nº 123/2006 e às seguintes normas:

1 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E DA ENTREGA DOS ENVELOPES
1.1 ­ Poderá participar da presente licitação a empresa do ramo pertinente ao objeto licitado e apta ao seu cumprimento, conforme especificado neste edital e em seus anexos, que atenda aos requisitos deste ato convocatório e aos da legislação específica.

1.2 ­ Não poderá participar da presente licitação a empresa que se enquadrar em qualquer caso de proibição previsto na legislação vigente, especialmente em uma ou mais das situações a seguir:

a)- que tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação;

b)- que tenha sido punida com suspensão/impedimento de licitar ou contratar com a CMBH ou com a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, durante o prazo da sanção aplicada;

c)- que esteja sob regime de recuperação judicial, falência ou insolvência civil;

d)- em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição.

1.2.1 - A observância das vedações do subitem 1.2 deste edital é de inteira responsabilidade da empresa que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis.

1.3 - A licitante deverá entregar 3 (três) envelopes numerados, opacos e fechados, todos identificados com o número desta licitação, o nome da empresa e a identificação de seu conteúdo, devendo conter cada um deles:

a)- envelope de nº 1: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO;

b)- envelope de nº 2: DOCUMENTOS RELATIVOS À PROPOSTA TÉCNICA;

c)- envelope de n° 3: PROPOSTA COMERCIAL.

1.4 - A entrega dos 3 (três) envelopes referidos no subitem 1.3 supra deverá ser feita até a data e o horário finais indicados no preâmbulo deste edital, na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, sala A-121, telefone (31) 3555-1249.

1.5 - O descumprimento de quaisquer das exigências previstas nos subitens 1.1 a 1.4 deste edital implicará a declaração da empresa como NÃO PARTICIPANTE desta licitação.

1.6 - A CMBH não se responsabilizará por envelopes endereçados via postal ou por outra forma, entregues em local diverso do definido no subitem 1.4 deste edital e que, por isso, não chegarem até a data e o horário finais indicados no preâmbulo deste ato convocatório.

1.7 - A simples participação da licitante neste certame implica: 

a)- o pleno conhecimento e a integral concordância com todas as condições estabelecidas neste edital, desde que não constem da documentação apresentada pela licitante dados ou informações que contradigam as regras do ato convocatório;

b)- a total sujeição à legislação pertinente;
c)- a inexistência de fatos impeditivos para a sua habilitação neste certame, observado o disposto no subitem 5.8.1 deste edital;

d)- que o prazo de validade da proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, a contar da data final estipulada para a sua entrega, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta;

e)- a aceitação de todas as condições estabelecidas na minuta de ata de registro de preços apresentada no ANEXO X deste edital;
f)- a aceitação de todas as condições estabelecidas na minuta de contrato apresentada no ANEXO XI deste edital.
2 - DAS REUNIÕES DA COMISSÃO
2.1 - Os envelopes referentes a esta licitação serão abertos em reuniões públicas, a se realizarem nas seguintes datas:

a)- a de abertura dos envelopes de nº 1 (documentos de habilitação), na data e no horário indicados no preâmbulo deste edital;
b)- a de abertura dos envelopes de nº 2 (documentos relativos às propostas técnicas), em data e horário a serem marcados;

c)- a de abertura dos envelopes de nº 3 (propostas comerciais), em data e horário a serem marcados.

2.2 - As reuniões da Comissão serão realizadas no plenário indicado no preâmbulo deste edital, podendo ser alterado o local mediante afixação de aviso na entrada do referido plenário.

3 - DA REPRESENTAÇÃO DA LICITANTE

3.1 - Cada licitante poderá ser representada por seu titular com poderes de administração, por procurador devidamente constituído ou por pessoa devidamente munida de credencial, sendo que somente o representante que se credenciar perante a Comissão poderá intervir nas fases do procedimento licitatório, atuando em nome da respectiva representada.

3.1.1 - O ANEXO II deste edital contém um modelo de carta de credenciamento.

3.2 - Para se credenciar, o representante da licitante deverá entregar, ainda, cópia de sua carteira de identidade ou documento equivalente, bem como de qualquer outro documento que indique o número de seu CPF, caso a identidade não contenha tal número.
3.3 - Apenas uma pessoa poderá ser credenciada para representar cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que mais de uma empresa indique um mesmo representante.

3.3.1 - Fica assegurada à licitante, a qualquer tempo e mediante juntada dos documentos respectivos, a indicação ou a substituição de seu representante legal para credenciamento junto à Comissão Permanente de Licitação.

3.4 - Somente as pessoas referidas no subitem 3.1 deste edital poderão ainda, em nome das licitantes que representam, assinar documentos e declarações pertinentes ao certame.
4 - DA DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
4.1 - A licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), conforme previsto no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não estiver sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º do referido artigo, caso tenha interesse em usufruir do tratamento favorecido estabelecido na citada lei, deverá indicar sua condição de ME ou EPP por meio de declaração emitida pela própria licitante, conforme modelo constante do ANEXO III deste edital.

4.2 - A declaração a que se refere o subitem 4.1 deste edital deverá ser entregue pela licitante quando do credenciamento de seu representante, se for o caso, ou dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação), sob pena de PERDA DO DIREITO aos benefícios que lhe são conferidos pela Lei Complementar Federal nº 123/2006.
4.3 - A declaração de condição de ME ou EPP (ANEXO III deste edital) poderá, por opção da licitante, ser preenchida por seu representante legal já confirmado e entregue à Comissão ainda na fase de credenciamento da reunião pública de abertura do certame. 
5 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

(Envelopes de nº 1)

5.1 - DOCUMENTO RELATIVO À HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a)- prova de constituição social atualizada, que consiste em um dos seguintes documentos:

a.1)- no caso de empresa individual, o respectivo registro comercial; 

a.2)- no caso de sociedade comercial, o respectivo ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado;

a.3)- no caso de sociedade por ações, o documento referido na letra “a.2” acompanhado de documento de eleição dos administradores da empresa;

a.4)- no caso de sociedade civil, o respectivo ato constitutivo, registrado junto ao cartório competente, acompanhado de prova da diretoria em exercício.

5.1.1 - O documento de habilitação jurídica referido no subitem 5.1 deste edital deverá explicitar o objeto social, que deverá ser compatível com o objeto licitado, a sede da empresa e os responsáveis por sua administração que tenham poderes para assinar os documentos pela empresa.

5.2 - DOCUMENTOS RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a)- comprovante de inscrição e de situação cadastral do CNPJ;

b)- comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Federal, por meio de certidão emitida pelo órgão federal competente; 

c)- comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão estadual competente;

d)- comprovante de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou da sede da licitante, por meio de certidão emitida pelo órgão municipal competente;

e)- comprovante de regularidade para com a Seguridade Social;

f)- comprovante de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

g)- prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).  

5.2.1 - Para o atendimento do disposto nas letras “b”, “c” e “d” do subitem 5.2 deste edital, não serão aceitas pela Comissão certidões que comprovem a regularidade fiscal para com apenas parte dos tributos de competência de cada ente federado.

5.3 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
a)- certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo (s) Cartório (s) Distribuidor (es) da Justiça da sede da licitante, datada dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data final de entrega dos envelopes, definida no preâmbulo deste edital;

b)- balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.

5.3.1 - Caso a certidão negativa de falência ou recuperação judicial contenha prazo de validade determinado, prevalecerá esse em detrimento daquele assinalado na letra “a” do subitem 5.3 deste edital.
5.3.2 - As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar o balanço de abertura, devidamente registrado.

5.3.3 - As empresas sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL) estão dispensadas do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis apenas para fins fiscais, mas, para a presente licitação, é obrigatória a apresentação destes documentos.

5.3.4 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis apresentados deverão estar assinados por Contador ou Técnico de Contabilidade, neles constando a indicação do número de registro destes junto ao Conselho Regional de Contabilidade.

5.3.5 - Os balanços patrimoniais deverão estar acompanhados dos Termos de Abertura e dos Termos de Encerramento, com o devido registro na Junta Comercial ou órgão equivalente.
5.3.6 - A comprovação da boa situação financeira da licitante será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) maiores que 1 (um), a serem calculados pela CMBH por meio das seguintes fórmulas:

a)- LG             =             ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
                                       PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

b)- LC              =          __ATIVO CIRCULANTE__

                                       PASSIVO CIRCULANTE
5.3.7 - A licitante que apresentar resultado igual ou menor que 1 (um) em qualquer dos índices referidos no subitem 5.3.6 deste edital deverá comprovar que possui capital mínimo ou patrimônio líquido equivalente a pelo menos 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais, para demonstrar sua boa situação financeira.
5.4 - DOCUMENTOS RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a)- 2 (dois) atestados de capacidade técnica, contendo, cada um deles, todas as características e informações a seguir enumeradas:

a.1)- emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, contendo a identificação desta; 

a.2)- expedido em nome da licitante e contendo o CNPJ desta;

a.3)- indicar a prestação de atividade de monitoramento ou auditoria da qualidade de serviço público por meio de sistema telefônico digital geoprocessado;
a.4)- estar registrado em entidade profissional competente. Em caso de não se obter o registro do atestado em entidade profissional competente, o mesmo deverá ser apresentado juntamente com o contrato que o ensejou ou de documento legalmente a ele equivalente, sem prejuízo de promoção de diligência para superação de eventual dúvida quanto ao instrumento apresentado. Qualquer que seja a forma de cumprimento da regra deste subitem, os documentos apresentados deverão ser entregues em originais, cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas dos originais para autenticação pela Comissão quando da abertura do envelope que os contiver;
b)- declaração de disponibilidade de pessoal técnico adequado para a realização dos serviços, conforme modelo constante do ANEXO V deste edital. Tal declaração deverá indicar a disponibilidade dos seguintes profissionais:

b.1)- no mínimo 1 (um) responsável técnico com graduação em ciências sociais ou políticas, que tenha experiência de pelo menos 6 (seis) meses em projeto de monitoramento ou de auditoria de qualidade de serviço público;
b.2)- no mínimo 1 (um) geógrafo detentor de registro de responsabilidade técnica em Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, que tenha experiência de pelo menos 6 (seis) meses em projeto de monitoramento ou de auditoria de qualidade de serviço público;

b.3)- equipe técnica multidisciplinar (além dos profissionais referidos nas letras “b.1” e “b.2”) com profissionais graduados em áreas que envolvam conhecimentos de análise de sistemas, business intelligence e gerência de projetos, os quais deverão ter experiência de pelo menos 6 (seis) meses em projeto de monitoramento ou de auditoria de qualidade de serviço público. A equipe deverá ser composta por no mínimo 3 profissionais, contando com pelo menos 1 profissional de cada uma destas três áreas de conhecimento;

c)- declaração de disponibilidade de aparelhamento adequado para a realização do objeto da licitação, conforme modelo constante do ANEXO VI deste edital. 

5.5 - DOCUMENTO RELATIVO AO CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL:

a)- declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal e da Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999 (declaração de que não emprega menor), conforme modelo constante do ANEXO IV deste edital.
5.6 - CADASTRO NO SISTEMA ÚNICO DE CADASTRO DE FORNECEDORES DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - SUCAF:
5.6.1 - A documentação de habilitação relacionada no subitem 5.2, na letra “a” do subitem 5.3 e no subitem 5.5 deste edital poderá, no todo ou em parte, por opção da licitante, ser substituída por documento emitido pelo SUCAF (SISTEMA ÚNICO DE CADASTRO DE FORNECEDORES DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE), desde que tal documento se refira a uma linha de serviço compatível com o objeto licitado e esteja em vigor na data final de entrega dos envelopes, definida no preâmbulo deste ato convocatório.
5.6.1.1 - Havendo a opção prevista no subitem 5.6.1 supra, o documento nele mencionado deverá conter o número e a validade do registro cadastral da licitante no SUCAF e ser, obrigatoriamente, por ela entregue dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação). 
5.6.2 - Caso seja entregue pela licitante dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação) o documento citado no subitem 5.6.1 deste edital, a Comissão Permanente de Licitação confirmará a validade da documentação junto ao SUCAF, por meio de consulta à declaração demonstrativa da situação da licitante.
5.6.3 - A licitante deverá complementar a documentação de habilitação exigida no subitem 5.2, na letra “a” do subitem 5.3 e no subitem 5.5 deste edital, inserindo dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação) aqueles documentos que não constarem na declaração demonstrativa da situação da licitante no SUCAF.
5.6.4 - Deverão ser entregues pela licitante, dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação), novos documentos de habilitação em vigor, caso os documentos exigidos no subitem 5.2, na letra “a” do subitem 5.3 e no subitem 5.5 deste edital e relacionados na declaração demonstrativa da situação da licitante no SUCAF já estiverem com os prazos de validade vencidos. 
5.6.5 - A entrega do documento indicado no subitem 5.6.1 deste edital, emitido pelo SUCAF, não dispensa a inclusão, dentro do envelope de nº 1 (documentos de habilitação), do ato constitutivo, estatuto, contrato social ou documento equivalente, atualizado e registrado, bem como dos documentos citados na letra “b” do subitem 5.3 e no subitem 5.4, sob pena de INABILITAÇÃO da licitante.

5.7 - MICROEMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP):

5.7.1 - A Microempresa (ME) e a Empresa de Pequeno Porte (EPP) deverão entregar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição fiscal, podendo, também, optar pelo disposto nos subitens 5.6.1 a 5.6.5 deste edital.
5.7.2 - Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a ME ou a EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão Permanente de Licitação, para regularização da documentação fiscal. 

5.7.2.1 - Para fins do subitem 5.7.2 supra, entende-se como “momento em que a ME ou a EPP for declarada vencedora do certame” aquele em que a Comissão Permanente de Licitação promover a classificação final das propostas.
5.7.3 - A prorrogação do prazo para a regularização da documentação fiscal dependerá de requerimento tempestivo da licitante, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Presidente da Comissão. 

5.7.4 - Para fins do disposto no subitem 5.7.3 supra, entende-se por “tempestivo” o requerimento apresentado nos 2 (dois) dias úteis inicialmente concedidos. 

5.7.5 - A não regularização da documentação fiscal no prazo previsto implicará decadência do direito à assinatura da ata de registro de preços, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/1993, inclusive de multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do preço global da proposta respectiva, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
5.8 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:
5.8.1 - Caso ocorra a superveniência de fato impeditivo da habilitação, após a emissão dos documentos mencionados nos subitens 5.1 a 5.6 deste edital, fica a licitante obrigada a declará-la, na forma do § 2º do art. 32 da Lei nº 8.666/1993, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis.

5.8.2 - Os documentos necessários à habilitação, bem como quaisquer outros documentos solicitados neste edital e em seus anexos, deverão ser entregues sob uma das seguintes formas:

a)- originais;

b)- cópias autenticadas em cartório;

c)- cópias simples, desde que sejam apresentados os originais ou cópias autenticadas em cartório para autenticação pelo Presidente ou por membro da Comissão Permanente de Licitação na reunião de abertura dos envelopes respectivos;
d)- publicação em órgão de imprensa oficial, respeitadas as regras das alíneas anteriores;

e)- certidões emitidas através da Internet, ficando sua aceitação condicionada à confirmação de autenticidade mediante consulta ao site respectivo ou ao órgão emissor.

5.8.2.1 - Procedida a consulta ao site respectivo, serão impressos documentos comprobatórios da autenticidade das certidões, que serão juntados aos autos do processo licitatório.

5.8.3 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitações de documentos” em substituição aos documentos requeridos no presente edital e em seus anexos.

5.8.4 - A documentação solicitada neste edital e em seus anexos deverá guardar compatibilidade em relação ao CNPJ apresentado, não sendo permitida a mesclagem de documentos.

5.8.5 - As declarações e os documentos emitidos pela licitante e apresentados neste certame deverão ser assinados por seu representante legal, observado o disposto no item 3 deste edital. 
5.8.6 - Todos os documentos exigidos neste edital e em seus anexos deverão estar dentro do respectivo prazo de validade na data final de entrega dos envelopes, definida no preâmbulo deste ato convocatório.
5.8.6.1 - Os documentos que não possuírem prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor deverão ser datados dos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data final de entrega dos envelopes.

5.8.6.2 - Não se enquadram na exigência do subitem 5.8.6.1 deste edital aqueles documentos que, pela sua própria natureza, não se sujeitam a prazo de validade, dentre os quais os atestados de capacidade técnica. 

5.8.7 - Na apreciação dos documentos para habilitação, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

5.8.8 - A falta de quaisquer dos documentos solicitados ou o descumprimento de exigência prevista nos subitens anteriores, relacionados à habilitação, implicará a INABILITAÇÃO da licitante.

5.8.9 - Os documentos de habilitação deverão, preferencialmente, estar numerados, rubricados e organizados na ordem em que aparecem neste edital. 

5.8.10 - Após a fase de habilitação não caberá desistência das propostas técnica e comercial, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

5.8.11 - A inabilitação da licitante impossibilitará a abertura dos envelopes contendo suas propostas técnica e comercial.
6 - DAS PROPOSTAS TÉCNICAS
(Envelopes de nº 2)

6.1 - A proposta técnica, relativa ao envelope de nº 2, consistirá em documentos a serem apresentados pela licitante dentro do referido envelope, observadas as exigências constantes do ANEXO VII deste edital. 

6.2 - O julgamento das propostas técnicas será efetuado com fundamento nos critérios estabelecidos no item 8 e no Anexo VII, ambos deste edital.

6.3 - Será DESCLASSIFICADA a proposta técnica que obtiver Pontuação Técnica inferior a 50 % (cinquenta por cento) da pontuação máxima possível de ser obtida pela licitante.

6.3.1 - A pontuação máxima possível de ser obtida pela licitante corresponde a 120 (cento e vinte) pontos.
6.3.2 - A desclassificação da proposta técnica da licitante impossibilitará a abertura do envelope contendo sua proposta comercial.

6.3.3 - Os documentos que constituem a proposta técnica deverão, preferencialmente, estar numerados e rubricados.
7 - DAS PROPOSTAS COMERCIAIS
(Envelopes de nº 3)

7.1 - A proposta comercial deverá ser elaborada de acordo com o modelo constante do ANEXO VIII deste edital, de forma a atender aos seguintes requisitos:

a)- indicar a denominação social e o número do CNPJ da licitante;
b)- apresentar preço global para a íntegra do item único, discriminando sua composição por meio da indicação do preço unitário do subitem 3 e do preço total de todos os subitens;

c)- conter oferta firme e precisa para a íntegra do item único, sem alternativas de preços ou quaisquer outras condições que induzam o julgamento a ter mais de um resultado;
d)- cotar os preços em moeda corrente;

e)- indicar o prazo de validade da proposta, quando este for superior ao mínimo de 60 (sessenta) dias;

f)- ser assinada por representante legal da licitante;
g)- não conter emendas, rasuras, borrões, ressalvas ou entrelinhas, salvo se, inequivocadamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito das demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 

7.1.1 - Todos os preços deverão ser cotados com no máximo duas casas decimais. Não sendo observada esta regra, serão desconsideradas as casas decimais a partir da terceira, sem arredondamento. 

7.2 - O prazo de validade da proposta comercial deverá ser de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data final prevista no preâmbulo deste edital para a entrega dos envelopes.

7.2.1 - Caso haja abertura de prazo para escoimar vícios verificados nas propostas comerciais, com fundamento no disposto no art. 48, § 3º, da Lei Federal nº 8666/1993, a contagem do prazo de validade das propostas comerciais será suspensa entre a data de publicação do ato respectivo e o final do prazo dado, reiniciando-se a partir do dia seguinte a esse último.

7.2.2 - Se a adjudicação não ocorrer dentro do prazo, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar prorrogação geral da validade por igual prazo, condicionada tal prorrogação à aceitação da licitante.

7.3 - É vedada qualquer alteração das condições estabelecidas neste edital e em seus anexos, inclusive a fixação de prazo de validade inferior ao previsto no subitem 7.2 deste ato convocatório.

7.3.1 - Ressalvam-se da vedação do subitem 7.3 supra as alterações destinadas a sanar erros materiais evidentes e que não impliquem alteração de conteúdo relativamente ao modelo constante do ANEXO VIII deste edital.
7.4 - Os preços ofertados deverão considerar todos os encargos incidentes sobre o objeto desta licitação, não sendo aceita vindicação posterior para a inclusão de outros encargos nos referidos preços, salvo se houver comprovação de que são novos e criados por ato de governo em data posterior à de apresentação da respectiva proposta comercial.

7.5 - O julgamento das propostas comerciais será efetuado com fundamento nos critérios estabelecidos no item 8 e no Anexo IX deste edital.
7.6 - A inobservância, total ou parcial, de quaisquer das previsões dos subitens anteriores, bem como das contidas nos anexos deste edital, relacionadas à proposta comercial, implicará a DESCLASSIFICAÇÃO da licitante.
7.7 - Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital e em seus anexos, podendo ser DESCLASSIFICADA, também, a proposta que consignar preços simbólicos, irrisórios ou zerados, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração, o que deverá, quando for este o caso, ser informado pela licitante em sua proposta comercial, durante a reunião pública ou ainda, a critério da Comissão, em resposta a diligência a ser feita por esta. 

7.8 - A Comissão Permanente de Licitação poderá DESCLASSIFICAR, também, a proposta comercial que cotar preços inexeqüíveis ou incompatíveis com os praticados no mercado, tendo como parâmetro o disposto na legislação pertinente.

7.9 - Os cálculos integrantes da proposta comercial serão devidamente conferidos e, em caso de diferença entre os resultados constantes da proposta e os resultados apurados pela CMBH na operação aritmética de conferência, prevalecerão estes últimos, com a conseqüente correção do preço global, se for o caso.

7.9.1 - Nos cálculos a serem efetuados tanto pela licitante quanto pela CMBH deverão, sempre, ser consideradas apenas as duas primeiras casas decimais, desprezando-se as demais a partir da terceira e o sistema de arredondamento.

7.10 - Havendo divergência entre preços unitários e preços totais, prevalecerão os preços unitários. Havendo divergência entre preços numéricos e preços por extenso, prevalecerão os preços por extenso. 

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1 - A Comissão Permanente de Licitação julgará as propostas de acordo com os critérios de julgamento estabelecidos no ANEXO IX deste edital, conforme a Nota Final apurada pela média ponderada entre as Notas Técnica e Comercial.

8.2 - As propostas serão classificadas por ordem decrescente de Nota Final, sagrando-se vencedora deste certame a licitante que obtiver a maior Nota Final.
8.3 - As Notas Técnica e Comercial serão definidas com o limite de três casas decimais, desconsideradas as demais e o sistema de arredondamento.

8.3.1 - A Nota Final terá tantas casas decimais quantas forem obtidas, não se admitindo arredondamento.

8.4 - Em caso de empate, a Comissão Permanente de Licitação sorteará o item único entre as licitantes de igual Nota Final, na mesma reunião de abertura dos envelopes de nº 3 ou em reunião convocada para esse fim.

8.5 - No julgamento das propostas, poderá a Comissão Permanente de Licitação solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados.

8.6 - Se a proposta comercial de menor preço não tiver sido ofertada por ME ou EPP e se houver proposta apresentada por ME ou EPP com valor até 10% (dez por cento) superior ao menor preço, estará configurado o empate ficto previsto no artigo 44, § 1º da Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

8.6.1 - Ocorrendo o empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma:

a)- a Comissão Permanente de Licitação fixará prazo para que a ME ou a EPP mais bem classificada no empate ficto apresente nova proposta de preço inferior àquela classificada em primeiro lugar no certame, sob pena de preclusão do exercício do direito de preferência
b)- se a ME ou a EPP mais bem classificada no empate ficto utilizar seu direito de preferência, será classificada em primeiro lugar e dar-se-á prosseguimento à reunião; 

c)- se a ME ou a EPP mais bem classificada no empate ficto não exercer seu direito de preferência, serão convocadas as demais ME’s ou EPP’s remanescentes, cujas propostas estiverem no limite estabelecido no subitem 8.6 deste edital, na ordem de classificação, para o exercício do direito de preferência; 

d)- no caso de equivalência dos preços apresentados pelas ME’s ou EPP’s que se encontrem nesse limite, a Comissão Permanente de Licitação realizará sorteio entre essas empresas, para definir aquela que poderá apresentar nova proposta comercial. 

8.6.1 - Não havendo ME ou EPP em situação de empate ficto, que utilize o direito de preferência, dar-se-á prosseguimento à reunião.
9 - DO CURSO DAS REUNIÕES
9.1 - Aberta a primeira reunião, os membros da Comissão Permanente de Licitação verificarão a data e a hora de protocolo dos envelopes e o atendimento às exigências dos subitens 1.1 a 1.4 deste edital, após o que os rubricarão.

9.2 - A Comissão Permanente de Licitação verificará, em seguida, a condição de representante credenciado da licitante, conforme as exigências do item 3 deste edital, mediante a análise dos respectivos documentos e do ato de constituição social.

9.3 - Os representantes credenciados das licitantes serão convidados a rubricar os envelopes.

9.4 - Abertos os envelopes de nº 1 (documentos de habilitação), os membros da Comissão Permanente de Licitação rubricarão os documentos constantes dos mesmos, após o que procederá ao julgamento da fase de habilitação e dará vista de seus conteúdos aos representantes credenciados das licitantes.

9.5 - O resultado da fase de habilitação será publicado no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, após o que se iniciará o prazo de recurso.

9.6 - Vencido o prazo sem interposição de recursos, ou resolvidos os que forem apresentados, procederá a Comissão Permanente de Licitação à abertura dos envelopes de n° 2 (propostas técnicas) em reunião previamente marcada.

9.7 - Excepcionalmente, na hipótese de todas as licitantes estarem devidamente representadas na 1ª (primeira) reunião, e desde que renunciem expressamente ao direito de recurso, poder-se-á passar imediatamente à abertura das propostas técnicas.

9.8 - Poder-se-á aplicar a solução contida no subitem 9.7 supra à hipótese de apenas uma licitante comparecer ao certame.

9.9 - Aberta a reunião de classificação das propostas técnicas, o (a) Presidente da Comissão Permanente de Licitação convidará os representantes credenciados das licitantes a verificar se os envelopes de nº 2 estão devidamente lacrados e os abrirá, repetindo-se os procedimentos previstos nos subitens 9.4 e 9.5 deste edital.

9.10 - Vencido o prazo sem interposição de recursos, ou resolvidos os que forem apresentados, procederá a Comissão Permanente de Licitação à abertura dos envelopes de n° 3 (propostas comerciais) em reunião previamente marcada.

9.11 - Excepcionalmente, na hipótese de todas as licitantes estarem devidamente representadas na reunião de abertura das propostas técnicas, e desde que renunciem expressamente ao direito de recurso, poder-se-á passar imediatamente à abertura das propostas comerciais.

9.12 - Poder-se-á aplicar a solução contida no subitem 9.11 supra à hipótese de apenas uma licitante comparecer ao certame.

9.13 - Aberta a reunião de classificação das propostas comerciais, o Presidente da Comissão Permanente de Licitação convidará os representantes credenciados das licitantes a verificar se os envelopes de nº 3 estão devidamente lacrados e os abrirá, repetindo-se os procedimentos previstos nos subitens 9.4 e 9.5 deste edital.

9.14 - A Comissão Permanente de Licitação elaborará ata circunstanciada das reuniões, à qual poderá ser acrescentada qualquer observação, pertinente, solicitada por representante credenciado das licitantes.

9.15 - As atas serão assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes credenciados das licitantes que queiram fazê-lo.

10 - DA DEVOLUÇÃO DOS ENVELOPES

Os envelopes lacrados de nos 1, 2 e 3 da empresa declarada como não participante desta licitação, nos termos do subitem 1.5 deste edital, bem como os envelopes lacrados de nos 2 e 3 da licitante inabilitada ou o envelope lacrado de n° 3 da licitante que tiver sua proposta técnica desclassificada, somente serão devolvidos depois de vencido o prazo de recurso ou denegado este, salvo se o respectivo representante credenciado renunciar, por escrito, ao direito de recurso, hipótese em que lhe serão devolvidos de imediato, mediante recibo.

11 - DO RECURSO
11.1 - As decisões da Comissão Permanente de Licitação são passíveis de recurso, nos termos da legislação aplicável, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação respectiva.

11.2 - O recurso será dirigido ao (à) Presidente da Comissão, devendo ser protocolizado na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, sala A-121, telefone (31) 3555-1249, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis.

11.3 - O (A) Presidente da Comissão poderá, decorrido o prazo concedido aos interessados para impugnação ao recurso, reconsiderar a decisão ou fazê-lo subir ao Presidente da CMBH, para o efetivo julgamento.

12 - DAS DILIGÊNCIAS
A Comissão Permanente de Licitação ou o Presidente da CMBH poderão promover, em qualquer fase da licitação, as diligências que se fizerem necessárias para esclarecer ou complementar a instrução do processo, na forma e nos limites prescritos em lei.

13 - DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO

Concluídos os trabalhos da Comissão Permanente de Licitação, será o processo encaminhado ao Presidente da CMBH que, se o entender conforme os preceitos legais, homologará a decisão daquela e adjudicará o objeto da licitação à licitante cuja proposta for classificada em primeiro lugar, conforme previsto no item 8 deste edital.

	14 - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA SUA GESTÃO


14.1 - Homologada a licitação, a CMBH convocará a licitante vencedora do lote único para, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, assinar a ata de registro de preços, conforme minuta constante do ANEXO X deste edital, sob pena de decair o direito a ter os seus preços registrados e de lhe serem aplicadas as penalidades legais cabíveis, inclusive multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do preço global da proposta respectiva. 
14.2 - A ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

14.2.1 - Somente após a publicação do extrato da ata de registro de preços no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, com a indicação do preço global e com o detalhamento dos preços de cada subitem componente do item único, é que poderão, dentro do seu prazo de validade, serem celebrados os contratos respectivos com a empresa que tiver os seus preços registrados (FORNECEDOR BENEFICIÁRIO).

14.3 - A CMBH não está obrigada a contratar os serviços licitados no montante registrado, ficando, a seu exclusivo critério, a definição do momento e do quantum a ser contratado.
14.3.1 - A CMBH poderá realizar nova licitação para a contratação de um ou mais serviços registrados na ata, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, quando o preço da nova contratação for igual ou superior ao preço registrado, o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO terá assegurado o direito à contratação no preço registrado.

14.4 - O gestor da ata de registro de preços será o Assessor Técnico Especializado, cargo criado para este fim (art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.412/2012, c/c o art. 1º da Portaria nº 13.546/2012), que se encontra alocado na Ouvidoria da CMBH (parágrafo único do art. 23 da Deliberação nº 5/2013), o qual será também o fiscal da ata, a quem caberá todas as providências relacionadas ao controle e à administração da ata, inclusive as decorrentes das adesões previstas no subitem 14.12 deste edital.
14.5 - Durante a vigência da ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/1993 (manutenção do equilíbrio econômico-financeiro) ou de redução dos preços praticados no mercado.
14.6 - O gestor/fiscal da ata avaliará o mercado periodicamente, promoverá (se necessárias) as negociações para o ajustamento dos preços, publicará as eventuais alterações de preços e ainda, trimestralmente, publicará os preços registrados no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte.

14.7 - Mesmo se comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, a CMBH, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a ata e promover outro processo licitatório.   

14.8 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado e definidos os novos preços máximos a serem pagos pela CMBH, o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO será convocado pelo gestor/fiscal da ata para negociação dos preços nela registrados.

14.9 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os preços registrados em razão de incompatibilidade desses com os preços vigentes no mercado, mediante petição a ser entregue ao gestor/fiscal da ata, à Avenida dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte - Minas Gerais, telefone (31) 3555-1112. 

14.10 - O FORNECEDOR BENEFICIÁRIO deverá designar um membro de seu quadro de pessoal para ser o responsável da empresa pela ata de registro de preços junto à CMBH. 
14.11 - O gestor/fiscal da ata poderá, a qualquer momento, solicitar ao FORNECEDOR BENEFICIÁRIO a substituição de seu responsável caso o mesmo não conduza de forma satisfatória, em nome da empresa, a administração da ata de registro de preços e das contratações dela decorrentes. 
14.12 - A ata de registro de preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública (adesão), mediante anuência da CMBH e do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO. 

14.12.1 - Os órgãos e entidades, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar a CMBH e o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, por escrito, para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

14.12.2 - Caberá ao FORNECEDOR BENEFICIÁRIO da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços decorrentes da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata e assumidas com a CMBH. 

14.12.3 - As contratações adicionais a que se refere o subitem 14.12 (adesões) não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100 % (cem por cento) de cada quantitativo do item único registrado na ata de registro de preços para a CMBH. 

14.12.4 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo de cada quantitativo do item único registrado para a CMBH, independentemente do número de órgãos ou entidades que aderirem. 

14.12.5 - Somente poderá ser autorizada adesão à ata após a primeira contratação feita pela CMBH. 

14.12.6 - Após a autorização da CMBH, o órgão ou a entidade que solicitar a adesão deverá efetivar a contratação respectiva em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

14.12.7 - Compete ao órgão ou entidade que aderir todos os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências à CMBH. 

14.13 - A CMBH não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não autorizados, salvo as hipóteses previstas expressamente neste edital e em seus anexos. 
14.14 - Na gestão da ata de registro de preços, o gestor/fiscal deverá realizar o controle das contratações feitas pela CMBH, qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se excedam os limites estimados para essas contratações. 

14.14.1 - Caberá também ao gestor/fiscal da ata realizar o controle das adesões feitas, visando que não se excedam os limites definidos para as mesmas. 

	15 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS


15.1 - O registro de preços poderá ser cancelado nos seguintes casos:

I - pelo descumprimento, por parte do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, das condições definidas na ata de registro de preços;

II - quando o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO não atender à convocação para firmar as obrigações decorrentes do registro de preços ou não assinar o contrato no prazo estabelecido;

III - na hipótese de inexecução do objeto;

IV - na hipótese dos preços registrados tornarem-se superiores àqueles praticados no mercado e o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO se recusar a adequá-los na forma prevista no edital e na ata de registro de preços;

V - por razões de interesse público;

VI - quando o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO for punido com suspensão/impedimento de licitar ou contratar com a CMBH ou com a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte;
VII - quando o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública.
15.1.1 - O FORNECEDOR BENEFICIÁRIO poderá solicitar o cancelamento do registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a execução do objeto, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado, nas hipóteses compreendidas na legislação pertinente aplicável. 

15.1.2 - A notificação ao FORNECEDOR BENEFICIÁRIO para o cancelamento dos preços registrados será publicada no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte.
15.1.2.1 - O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade superior e publicado no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte.

15.1.3 - Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas nos incisos I a IV do subitem 15.1 deste edital, a CMBH poderá aplicar as sanções previstas em lei, no instrumento convocatório e na ata de registro de preços, garantida a defesa prévia, nos termos da legislação aplicável.
15.1.4 - O FORNECEDOR BENEFICÁRIO que não aceitar reduzir seu preço em relação ao valor praticado pelo mercado poderá ser liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se este justificar a impossibilidade de prestar o serviço no novo preço possível de ser praticado pela CMBH. 

15.2 - A ata de registro de preços decorrente desta licitação será cancelada automaticamente nas seguintes situações:

I - por decurso de seu prazo de vigência;

II - quando não restar fornecedor registrado.
16 - DAS REGRAS PARA CONTRATAÇÃO

16.1 - Havendo a demanda futura para a contratação de serviços da ata de registro de preços, a CMBH convocará o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO para, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, assinar o contrato, conforme minuta constante do ANEXO XI deste edital, sob pena de decair o direito à contratação e de lhe serem aplicadas as penalidades legais cabíveis, inclusive multa compensatória de até 30% (trinta por cento) do preço global dos serviços que seriam contratados. 

16.1.1 - A minuta de contrato e seu ANEXO ÚNICO deverão ser adaptados de acordo com aquilo que for efetivamente contratado com o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO.

16.2 - A vigência dos contratos decorrentes da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada nos termos e limites legais.

16.3 - Os contratos decorrentes da ata de registro de preços somente poderão ser assinados no prazo de validade desta.

16.3.1 - Aplica-se o disposto no subitem 16.3 deste edital aos contratos celebrados por outros órgãos ou entidades, decorrentes de adesões feitas à ata de registro de preços gerenciada pela CMBH.

16.4 - O gestor dos contratos eventualmente celebrados pela CMBH, decorrentes da ata de registro de preços, será o Assessor Técnico Especializado, cargo criado para este fim (art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.412/2012, c/c o art. 1º da Portaria nº 13.546/2012), que se encontra alocado na Ouvidoria da CMBH (parágrafo único do art. 23 da Deliberação nº 5/2013), o qual será também o fiscal dos contratos.
17 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
17.1 - As despesas decorrentes desta licitação, no preço global médio estimado de R$ 4.879.026,66 (quatro milhões, oitocentos e setenta e nove mil, vinte e seis reais e sessenta e seis centavos), correrão por conta de dotação orçamentária própria da CMBH, sob o número 01.01.01.031.001.2001.339039-99 —› Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Outros Serviços de Terceiros, Pessoa Jurídica.
17.2 - A planilha com o detalhamento dos quantitativos e dos preços dos itens componentes do preço global médio estimado é aquela constante do item 7 do ANEXO I deste edital. 

18 - DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão efetuados de forma parcelada, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, à medida que os serviços forem sendo prestados e após a sua aceitação definitiva pelo gestor/fiscal do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar, ainda, da entrega das correspondentes notas fiscais (corretamente preenchidas) à Divisão de Gestão Financeira da CMBH, observadas as demais disposições previstas no item 5 do ANEXO I deste edital.
19 - DOS ANEXOS DO EDITAL
Constituem anexos deste edital e dele fazem parte integrante:

a)- ANEXO I - Projeto básico;

b)- ANEXO II - Modelo de carta de credenciamento;

c)- ANEXO III - Modelo de declaração de condição de ME ou EPP;

d)- ANEXO IV - Modelo de declaração de que não emprega menor;
e)- ANEXO V - Modelo de declaração de disponibilidade de pessoal técnico adequado;
f)- ANEXO VI - Modelo de declaração de disponibilidade de aparelhamento adequado;
g)- ANEXO VII - Exigências para apresentação da proposta técnica;

h)- ANEXO VIII - Modelo para apresentação da proposta comercial;

i)- ANEXO IX - Critérios de julgamento das propostas;
j)- ANEXO X - Minuta de ata de registro de preços;
k)- ANEXO XI - Minuta de contrato.
	20 - DAS CONSULTAS, DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES AO EDITAL


20.1 - Cópia deste edital se encontra disponível na Internet, no site www.cmbh.mg.gov.br (link “licitações”), permanecendo também afixada, até o término do processo, no quadro de avisos localizado ao lado da porta de entrada da Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH (sala A-121), podendo ainda ser obtida diretamente na referida Secretaria, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis.  

20.1.1 - As comunicações referentes ao certame serão realizadas por meio de publicação no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, à exceção das comunicações relativas a pedidos de esclarecimentos e a impugnações ao edital, as quais serão feitas apenas por divulgação no site supracitado.

20.1.2 - Aqueles que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se, durante todo o processo, a acompanhar as publicações referentes ao mesmo no site citado no subitem 20.1 deste edital, bem como as publicações no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, quando for o caso, com vistas a possíveis alterações e avisos.

20.2 - Qualquer pessoa poderá, nos termos legais, solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório desta licitação, observando-se o seguinte:

a)- as dúvidas meramente procedimentais ou não relacionadas à especificação do objeto poderão ser esclarecidas junto à Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, pelo telefone (31) 3555-1249, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis;

b)- as dúvidas relacionadas à especificação do objeto poderão ser esclarecidas pelo e-mail cpl@cmbh.mg.gov.br, sendo que as respostas serão disponibilizadas no site www.cmbh.mg.gov.br (link “licitações”), ficando acessíveis a todos os interessados;

c)- as impugnações ao edital deverão ser apresentadas na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, à Avenida dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, sala A-121, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis, sendo que as respostas serão disponibilizadas no site acima indicado, ficando acessíveis a todos os interessados.

21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1 - A licitante será responsável pela fidelidade e legitimidade de informações, declarações e documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.1.1 - A licitante que apresentar informações, declarações ou documentos falsos responderá por seus atos, civil, penal e administrativamente.

21.2 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta.

21.2.1 - Na análise das propostas comerciais poderá a Comissão Permanente de Licitação desconsiderar erros materiais e evidentes falhas formais sanáveis que não afetem o seu conteúdo.  

21.3 - As normas que disciplinam esta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.

21.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e em seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CMBH.

21.5 - Fica assegurado à CMBH o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes e sendo devidamente justificada e processada na forma da legislação vigente.

21.6 - A licitante assume todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a CMBH não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
21.7 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Secretaria da Comissão Permanente de Licitação da CMBH, à Avenida dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, sala A-121, telefone (31) 3555-1249, no horário de 9:00 às 18:00 horas dos dias úteis.

21.8 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/1993 e na Lei Complementar Federal nº 123/2006. 

21.9 - O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Belo Horizonte, Minas Gerais.
Belo Horizonte, 15 de maio de 2014.
MÁRCIA VENTURA MACHADO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

ANEXO I DO EDITAL
- PROJETO BÁSICO -
1 - OBJETO:

Constitui objeto deste anexo o REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais contratações de empresa especializada para a prestação de serviços de monitoramento geoprocessado da demanda por políticas públicas e relativa à qualidade e ao uso de serviços públicos municipais, conforme especificações, condições e quantitativos a seguir definidos.

2 - JUSTIFICATIVAS:

A CMBH possui, em linhas gerais, competências constitucionais de natureza legislativa e fiscalizatória. A primeira delas se caracteriza pela elaboração de normas que regulam toda e qualquer política pública municipal. A segunda competência citada, por sua vez, caracteriza-se pelo acompanhamento da implementação de cada uma das políticas públicas locais, não só quanto ao efetivo cumprimento daquilo que foi regulado, como também quanto à forma como os serviços públicos correlatos a elas estão sendo colocados à disposição dos cidadãos.

A CMBH, já há algum tempo, tem progressivamente aumentado os canais de interação com a sociedade, visando atrair esta para o protagonismo da ação política, tornando-a parceira do próprio Poder Legislativo na tomada de decisões em favor da cidade e de seu povo.

Recentemente, foi implantado o programa Câmara Itinerante, por meio do qual foram otimizadas as condições de realização de reuniões e audiências nas mais diversas regiões da cidade, viabilizando a participação da população local na discussão sobre os problemas por ela vividos e a busca de possíveis soluções para eles.

Igualmente se deu, no ano passado, a criação da Ouvidoria Legislativa, mecanismo eficaz de oitiva da sociedade, por meio da qual qualquer cidadão pode apresentar dúvidas, críticas e sugestões.

Apesar dessas e de outras medidas propiciadoras da participação social do processo parlamentar, falta, ainda, um instrumento que permita ouvir a sociedade como um todo, em termos de idéias para o arcabouço normativo municipal ou de opiniões sobre a realização dos serviços públicos locais.

Fazê-lo, mais do que aproximar o Poder Legislativo daqueles que ele representa, é aperfeiçoar o legítimo intercâmbio entre esses dois agentes da ação política, aspiração suprema de todos os tempos democráticos e, cada vez mais, dos tempos que vivemos.

Este processo licitatório objetiva a contratação de empresa para promover o monitoramento geoprocessado da qualidade, do uso e da demanda por serviços e políticas públicas municipais, objetivando equacionar informações, metodologias e ações para a orientação das atividades legislativa, deliberativa e fiscalizatória da CMBH, bem como o treinamento de servidores para operar o gerenciador de informações.

Esse trabalho virá emprestar maiores condições às atividades legislativas, municiando as comissões permanentes de informações apuradas junto à sociedade quanto aos temas que ela pretende ver regulados, e em que sentido, além de permitir a apuração de dados quanto à concreção das políticas públicas aprovadas previamente pela CMBH, levando a um nível de maior eficiência o poder fiscalizar próprio do Parlamento.

É de todo aconselhável que a CMBH atue com base em dados concretos quanto às expectativas e às percepções da sociedade, viabilizando uma ação consistente, eficaz e justa. Atualmente, ela consegue tais informações a partir de levantamentos feitos por outras entidades, elaborados com base em pretensões distintas daquilo que move o Poder Legislativo, visto que este almeja alcançar a universalidade dos cidadãos, já que representa a todos e a cada um, indistintamente.

Para que os trabalhos institucionais da CMBH sejam balizados por dados compatíveis com seu destino específico, faz-se imprescindível adequar a forma de sua obtenção às peculiaridades do uso que ela lhes dará. Com isso, ela conformará seus afazeres legislativos e fiscalizatórios ao que pensa e almeja o conjunto da população belo-horizontina, não visto em amostragens próprias de mercado, mas dentro daquela visão de todo.

A contratação a ser feita visa exatamente municiar a CMBH de informações apuradas, dentro de um espectro tão amplo quanto possível, sobre temas a serem legislados e também sobre a forma como as políticas públicas estão se tornando concretas em cada região do território municipal.

Esse trabalho será gerido institucionalmente pelo Assessor Técnico Especializado, cargo criado para este fim (art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.412/2012, c/c o art. 1º da Portaria nº 13.546/2012), o qual inclusive já se encontra alocado à Ouvidoria da CMBH (parágrafo único do art. 23 da Deliberação nº 5/2013), completando a coesão no sistema de integração sociedade-Câmara que se almeja.

Solicitou o Presidente da CMBH que a licitação fosse feita na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo TÉCNICA E PREÇO, através do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. Com isso, de acordo com o demandante, “além de se conseguir maior potencialidade de participação, será possível mensurar adequadamente a qualificação dos participantes, dada a especificidade técnico-científica dos serviços envolvidos, valorizando eficazmente os investimentos correspondentes.”
Aos interessados em participar da licitação cabe, dentre outras exigências, o ônus de demonstrar sua qualificação técnica através da apresentação de atestado (s) como comprovação das condições práticas e reais para o cumprimento do objeto, o que constitui resguardo ao interesse público, com amparo na lei de regência.

As exigências dos atestados se encontram compatíveis com o objeto licitado, não sendo, portanto, um elemento restritivo à participação das empresas interessadas no certame. 

A exigência de índices contábeis mínimos (conforme previsto no edital) encontra respaldo no § 1º do artigo 31 da Lei nº 8.666/1993, como uma ferramenta de análise da qualificação econômico-financeira da licitante. A adoção dos índices definidos no ato convocatório e a sua forma de aplicação teve como parâmetro o disposto na Instrução Normativa MARE/GM nº 05, de junho de 1995.
O índice de Liquidez Geral (LG) indica quanto a empresa possui em disponibilidades, bens e direitos realizáveis no curso do exercício para liquidar suas obrigações com vencimento no mesmo período. 

O índice de Liquidez Corrente (LC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo. 

O atendimento aos índices estabelecidos no edital demonstrará uma situação equilibrada da licitante.

Além disso, a Instrução Normativa MARE/GM nº 05/95 traz a possibilidade de ampliar o universo de licitantes, ao admitir às empresas que não tiverem índices de liquidez superiores a 1,0 (um) a possibilidade de apresentarem capital social ou patrimônio líquido equivalente a pelo menos 10% do valor estimado da contratação, possibilidade esta também adotada pela CMBH em seu edital.
Portanto, o edital nada mais fez do que traduzir em critérios objetivos o disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em situação equilibrada é o mínimo de que a CMBH deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram democráticos na medida em que estabelecem um “mínimo” de segurança na contratação, estando compatíveis com o objeto licitado. 

A área demandante esclarece que os pontos, as notas, os percentuais e os pesos definidos no ANEXO IX do edital se justificam em virtude da especificidade técnica do objeto, envolvendo equipamentos e pessoal habilitado muito especializados, algo indispensável para a confiabilidade dos resultados esperados.

Assim, os itens pontuáveis e os pontos a eles correspondentes guardam coerência com a natureza dos serviços, visto que para a sua adequada execução são imprescindíveis a experiência da licitante e a qualificação de sua equipe.
3 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS DE SUA ACEITABILIDADE:
3.1 - DESCRITIVO DOS SERVIÇOS:
a)- geocodificacão da base de 738.384 residências de Belo Horizonte 
;
b)- georreferenciamento dos equipamentos urbanos de serviços públicos municipais de Belo Horizonte;
c)- desenvolvimento de gerenciador geo de controle dos dados do monitoramento geoprocessado telefônico que possibilite cruzamentos por bairros, áreas homogêneas, regionais, áreas de serviços e políticas públicas, equipamentos e zoneamentos da cidade. O gerenciador deverá permitir o desenvolvimento de indicadores de políticas públicas e de qualidade de serviços a partir dos dados geoprocessados e ligações efetuadas;
d)- monitoramento telefônico geoprocessado da demanda e receptividade dos cidadãos por políticas públicas nas áreas de interesse da CMBH;
e)- monitoramento telefônico geoprocessado do uso dos serviços públicos pelos cidadãos de Belo Horizonte nas áreas de saúde, educação, transportes, assistência social, lazer, esportes e outras de interesse da CMBH;
f)- monitoramento telefônico geoprocessado da demanda por serviços públicos pelos cidadãos de Belo Horizonte nas áreas de saúde, educação, transportes, assistência social, lazer, esportes e outras de interesse da CMBH;
g)- monitoramento telefônico geoprocessado da qualidade dos serviços prestados pela CMBH ao cidadão de Belo Horizonte, por meio de suas unidades de serviço e apoio;
h)- sistema telefônico digital geoprocessado de avisos de utilidade pública ao cidadão de Belo Horizonte.

3.2 - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:
3.2.1 - Geocodicação da base de 738.384 residências de Belo Horizonte:
3.2.1.1 - Entende-se por geocodificação o processo de atribuir a qualquer elemento espacial coordenadas de latitude/longitude e/ou UTM através do endereço ou CEP e o número do imóvel com o uso de software SIG (Sistema de Informações Geográficas) pelo computador.

3.2.1.2 - A CONTRATADA terá a obrigação de atribuir a localização geográfica (geocodificar) a no mínimo 70% (setenta por cento) dos endereços dos domicílios do Município de Belo Horizonte.

3.2.1.3 - Será de responsabilidade da CONTRATADA obter a lista de endereços e telefones dos domicílios do Município de Belo Horizonte. A CMBH não será responsável pelo fornecimento destes dados.

3.2.1.4 - O produto final a ser entregue pela CONTRATADA à CMBH deverá possuir as seguintes características:

a)- cada domicílio será caracterizado por um ponto na base cartográfica;

b)- cada ponto geocodificado (domicílio) terá um endereço e um telefone fixo associado, obrigatoriamente;

c)- o produto deverá ser entregue nos formatos/extensão shapefile (.shp) e/ou tab (.tab);

d)- o produto deverá ser entregue com projeção cartográfica UTM (Universal Transversa de Mercator) e datum WGS84.

3.2.2 - Georreferenciamento dos equipamentos urbanos de serviços públicos municipais de Belo Horizonte: 

3.2.2.1 - Entende-se por equipamento urbano todos os bens públicos ou privados de utilidade pública que são destinados à prestação de serviços públicos municipais, como por exemplo: escolas, hospitais, delegacias, prédios públicos, museus, repartições diversas, etc.

3.2.2.2 - Entende-se por georreferenciamento a atribuição de localização espacial a elementos encontrados em campo. A localização espacial poderá ser por coordenadas de latitude/longitude e/ou UTM.

3.2.2.3 - A CONTRATADA terá a obrigação de atribuir a localização geográfica dos equipamentos urbanos do Município de Belo Horizonte.

3.2.2.4 - Será de responsabilidade da CONTRATADA obter a localização espacial dos equipamentos urbanos, com as respectivas coordenadas. A CMBH não será responsável pelo fornecimento destes dados.

3.2.2.5 - O produto final a ser entregue pela CONTRATADA à CMBH deverá possuir as seguintes características:

a)- cada equipamento urbano será caracterizado por um ponto na base cartográfica;

b)- cada ponto georreferenciado (equipamento urbano) terá um tipo, nome e endereço associados obrigatoriamente;

c)- o produto deverá ser entregue nos formatos/extensão shapefile (shp) e/ou tab (.tab);

d)- o produto deverá ser entregue com projeção cartográfica UTM (Universal Transversa de Mercator) e datum WGS84.

3.2.3 - Desenvolvimento do gerenciador geo:
3.2.3.1 - O gerenciador a ser implantado deverá ser exclusivamente voltado à CMBH, contar com ferramentas de desenvolvimento e manutenção da base cartográfica e customização. Isto é, o gerenciador deverá possuir interface amigável e possibilitar ao administrador do gerenciador inserir novos dados tabulares e espaciais ao programa.

3.2.3.2 - Os aplicativos deverão utilizar computadores tipo PC e MAC, interligados em rede, com sistema operacional Windows, Linux ou Mac OS.

3.2.3.3 - As tabelas relacionais do banco de dados deverão manter as informações textuais e gráficas em um único ambiente, de forma a garantir a concorrência das operações de consulta e atualização, a recuperação de falhas e os procedimentos de gravação de arquivos de segurança. Adicionalmente, o banco deverá dispor de estruturas de acesso espaciais para recuperação indexada de elementos, dada sua localização geográfica, e CONTROLE COMPLETO DE PERMISSÕES DE ACESSO. O gerenciador ainda deverá possibilitar o conhecimento do histórico de acessos dos usuários.

3.2.3.4 - O gerenciador deverá permitir ao usuário o processamento em tempo real dos dados incluídos no gerenciador, além de impressão remota através de qualquer ponto da rede para qualquer impressora disponibilizada. Disponibilizará ainda que o usuário defina suas preferências para geração de relatórios.

3.2.3.5 - A consulta aos dados alfanuméricos e espaciais deverá ser simultânea e executada através de várias chaves de pesquisa, disponibilizadas no software oferecido pela CONTRATADA.

3.2.3.6 - O gerenciador de informação geográfico será executado através de web browser, na condição de cliente do servidor de banco de dados. Os aplicativos poderão ser utilizados em modo concorrente e possuirão funções para manutenção das tabelas constituintes do banco de dados geográfico, para consulta gráfica ou por atributos e para visualização integrada de mapas, imagens, quando existentes para a área visualizada, e dados alfanuméricos.

3.2.3.7 - O gerenciador deverá, obrigatoriamente, permitir:

a)- análise geográfica ―› permitir a combinação de informações obtidas a partir de cartas temáticas e modelos digitais de terreno, utilizando modelos de análise geográfica (operações aritméticas e lógicas) e gerando novas informações;

b)- pesquisa de objetos por atributo ―› pesquisar um objeto geográfico a partir de qualquer informação sobre ele contida no banco de dados, como por exemplo: identificar e visualizar uma edificação pelo seu número de inscrição;

c)- pesquisa de objetos por propriedades espaciais ―› pesquisar objetos geográficos a partir de suas propriedades espaciais, como por exemplo: identificar e visualizar objetos com uma área definida, localizado em uma região geográfica ou a uma distância determinada de outro objeto ou feição geográfica;

d)- visualização da base cartográfica ―› visualizar qualquer combinação de camada da base cartográfica, utilizando ou não o mosaico de imagens como fundo, permitindo a seleção da área geográfica e escala de apresentação;

e)- visualização de informações a partir da base cartográfica ―› permitir a visualização imediata dos atributos de cadastro de qualquer elemento da base cartográfica, identificado por apontamento e vice-versa;

f)- emissão de documentos cartográficos ―› emissão de mapas compostos por combinações de elementos da base cartográfica, selecionadas por quaisquer das funções anteriores, em formatos variando de A4 a A0;

g)- exportação e importação para diversos formatos ―› o gerenciador deverá fornecer interfaces para exportação de mapas temáticos, consultas e layers para os formatos tab (Mapinfo) e shp (Esri - ArcMap), além de possibilitar a exportação para diversos formatos de imagens comerciais;
3.2.3.8 - Serão imprescindíveis para o gerenciador as seguintes características adicionais: 

a)- permitir conexão com os seguintes gerenciadores de banco de dados: Oracle, SQL-SERVER, MYSQL e PostgreSQL;

b)- não possuir gerenciador de licenças. O administrador do gerenciador poderá instalá-lo em quantos computadores forem necessários para controlar o gerenciador;

c)- possuir um BI incorporado, a fim de possibilitar a criação de indicadores e cruzamentos de informações detalhadas.
3.2.3.9 - O banco de dados deverá ser hospedado em ambiente externo à CMBH, às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo da exequibilidade da íntegra dos serviços.

3.2.4 - Monitoramento telefônico geoprocessado da demanda e receptividade dos cidadãos por políticas públicas nas áreas de interesse da CMBH:
Monitoramento por meio telefônico geoprocessado da demanda e da receptividade dos cidadãos por políticas públicas. O monitoramento terá o objetivo de atingir, pelo menos, 3% (três por cento) das residências de Belo Horizonte, 10 (dez) vezes ao ano. O monitoramento deverá ser dividido por bairros, zonas de planejamento e regionais, fornecendo à CMBH resultados por bairro, regional e zonas de serviço. O monitoramento visa aparelhar a CMBH com um mecanismo de busca por demandas de políticas públicas por parte do cidadão, bem como de outro mecanismo para testar a receptividade e a pertinência de novos projetos de lei propostos pela CMBH, dando a esta um dimensionamento real da demanda e da receptividade por políticas públicas para Belo Horizonte. Isso fará com que a instituição possa atuar com base em informações reais, aumentando significativamente a assertividade de seus trabalhos. 

3.2.5 - Monitoramento telefônico geoprocessado do uso dos serviços públicos pelos cidadãos de Belo Horizonte nas áreas de saúde, educação, transportes, assistência social, lazer, esportes e outras de interesse da CMBH:
Monitoramento por meio telefônico geoprocessado do uso dos serviços públicos por parte do cidadão. O monitoramento terá o objetivo de atingir até 20% (vinte por cento) das residências de Belo Horizonte, 2 (duas) vezes ao ano. O monitoramento deverá ser dividido por bairros, zonas de planejamento e regionais, fornecendo à CMBH resultados por bairro, regional, e zonas de serviço de unidades de saúde, escolas, unidades de assistência social, lazer e esporte e outras variáveis de serviço público de interesse da CMBH, previamente mapeados. O monitoramento visa conhecer os serviços públicos utilizados pelo cidadão, onde e quando, dando à CMBH um mapa real da usabilidade dos serviços públicos de Belo Horizonte, para que se possa atuar no acompanhamento da eficiência de tais serviços.  

3.2.6 - Monitoramento telefônico geoprocessado da demanda por serviços públicos pelos cidadãos de Belo Horizonte nas áreas de saúde, educação, transportes, assistência social, lazer, esportes e outras de interesse da CMBH:
Monitoramento por meio telefônico geoprocessado da demanda por serviços públicos por parte do cidadão. O monitoramento terá o objetivo de atingir até 20% (vinte por cento) das residências de Belo Horizonte, 2 (duas) vezes ao ano. O monitoramento deverá ser dividido por bairros, zonas de planejamento e regionais, fornecendo à CMBH resultados por bairro, regional e zonas de serviço de unidades de saúde, escolas, unidades de serviço social, de lazer e esporte e outras variáveis de serviço público de interesse da CMBH, previamente mapeados. O monitoramento visa conhecer a demanda dos cidadãos por serviços públicos de saúde, educação, transporte, assistência social, esporte, lazer e outras áreas de interesse da CMBH, fornecendo a esta um mapa real da demanda por serviços públicos de Belo Horizonte, para que se possa atuar na intermediação por novas unidades de serviço e por melhoria dos serviços existentes. 

3.2.7 - Monitoramento telefônico geoprocessado da qualidade dos serviços prestados pela CMBH ao cidadão de Belo Horizonte, por meio de suas unidades de serviço e apoio:
Monitoramento por meio telefônico geoprocessado da qualidade dos serviços prestados pela CMBH ao cidadão de Belo Horizonte. O monitoramento terá o objetivo de atingir, pelo menos, 3% (três por cento) das residências de Belo Horizonte, 10 (dez) vezes ao ano. O monitoramento deverá ser dividido por bairros e regionais, fornecendo à CMBH resultados por bairro e regional. A atividade visa à geração de um mapa real da qualidade, assertividade e produtividade dos seus serviços, a partir do monitoramento em tempo real de processamento, oferecendo informações seguras para a melhoria ou o desenvolvimento de novos serviços de interesse da população.

3.2.8 - Sistema telefônico digital geoprocessado de avisos de utilidade pública ao cidadão de Belo Horizonte:
Sistema de avisos de utilidade pública por meio telefônico digital geoprocessado. O sistema de avisos será feito por meio de ligações telefônicas digitais de aproximadamente 1 (um) minuto e terá o objetivo de atingir todas as residências de Belo Horizonte. As mensagens telefônicas digitais de utilidade pública poderão ser distribuídas por bairro ou regional ou, ainda, ser em formato único para toda a cidade. As mensagens podem ser para: avisos de início do projeto de monitoramento; avisos temáticos de monitoramento; avisos de leis aprovadas; avisos com respostas a demandas geradas pela população no processo de monitoramento; avisos de prestação de contas.

3.2.9 - Dimensionamento dos serviços de monitoramento e de ligações telefônicas geoprocessadas:
Estão previstos até 6.000.000 de minutos de ligações telefônicas digitais geoprocessadas, para telefones fixos instalados em residências, todos eles destinados aos serviços de monitoramento e de ligações geoprocessadas listados nos subitens 3.2.4 a 3.2.8. Os serviços serão utilizados de acordo com as demandas da CMBH, definidos concretamente por meio de ordens de serviço específicos para cada demanda. As ordens de serviço poderão ampliar ou reduzir o percentual de residências a serem alcançados em cada caso, bem como poderá aumentar ou diminuir a quantidade de repetições ao longo do ano, desde que, ao final, seja respeitado o número máximo de minutos de ligações telefônicas digitais geoprocessadas previstas neste subitem 3.2.9. 

3.2.10 - Treinamento de servidores para operar o gerenciador de informações:
A CONTRATADA deverá treinar servidores da CMBH para operar o gerenciador de informações. Deverão ser treinados servidores até um limite de 5 (cinco). O treinamento deverá ocorrer em Belo Horizonte, preferencialmente na sede da CMBH ou em escritório da CONTRATADA, salvo acordo entre as partes para outro local em Belo Horizonte que se revelar mais adequado. Nenhum valor adicional será devido em decorrência do treinamento, devendo seu custo ser considerado na cotação do serviço “desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento”.
3.2.11 - Produtos finais:
a)- implantação do gerenciador no servidor da CMBH;

b)- relatório mensal sobre as demandas e receptividade dos cidadãos por políticas públicas, indicando as regiões geográficas por área de interesse (educação, saúde, transportes, assistência social, defesa civil e outras);
c)- relatório mensal sobre o uso e as demandas por serviços públicos municipais, indicando as regiões geográficas por área de interesse (educação, saúde, transportes, assistência social, defesa civil e outras);
d)- relatório mensal sobre a qualidade dos serviços prestados pela CMBH aos cidadãos por meio de suas unidades de serviço e apoio;
e)- relatório das regiões e quantidade de avisos de utilidade pública agrupados conforme solicitado pela CMBH.

3.3 - DA PROPOSTA COMERCIAL:

3.3.1 - A proposta comercial deverá ser apresentada de acordo com o modelo constante do ANEXO VIII do edital, com a indicação dos preços para os seguintes serviços componentes de um item único:

	SUBITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	1
	Geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte.

	2
	Desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento.

	3
	Comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto.


3.3.2 - Somente deverão ser preenchidos na proposta comercial os campos em branco, ignorando aqueles que estejam hachurados em campo cinza.

3.4 - PRAZOS DE EXECUÇÃO:
3.4.1 - Os prazos de execução de cada etapa dos serviços são os a seguir indicados:
	ETAPA
	PRAZO

	Geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte —›
	4 meses

	Desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento —›
	4 meses

	Comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto —›
	12 meses (conforme efetiva demanda)


3.4.2 - Os serviços de geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte e de desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento poderão ser executados simultaneamente, ao passo que o serviço de comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto somente poderá ter início após os dois anteriores terem sido completados e definitivamente aprovados pelo gestor/fiscal do contrato.

3.5 - EQUIPE TÉCNICA:

3.5.1 - A empresa deverá apresentar à CMBH, como condição para a assinatura do contrato, uma relação contendo os nomes e os números de CPF do pessoal técnico a ser disponibilizado para a prestação dos serviços, relação esta que deverá indicar, no mínimo, os profissionais citados na declaração de disponibilidade constante do ANEXO V do edital, bem como os profissionais indicados pela licitante para fins de nota técnica (ANEXO VII do edital) para os quais deverá ser apresentada, ainda, a comprovação da graduação e da experiência explicitadas nos referidos anexos para cada profissional, conforme se segue:
a)- a graduação de cada um dos profissionais deverá ser comprovada pelo diploma ou documento oficial equivalente, emitido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação, que comprove ter o profissional concluído curso de graduação;
b)- a experiência de cada um dos profissionais deverá ser comprovada por meio de documentação hábil (como contrato de prestação de serviço, atestado, etc.), desde que cite expressamente a experiência em projeto de monitoramento ou de auditoria de qualidade de serviço público.

3.5.2 - Durante a execução do contrato, admitir-se-á a substituição dos profissionais a serem indicados na relação citada no subitem 3.5.1, desde que os substitutos possuam formação e experiência equivalentes ou superiores, o que deverá ser previamente comprovado junto à CMBH.
4 - PRAZOS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

Os prazos para a execução dos serviços são aqueles especificados no subitem 3.4 do presente anexo.

5 - FORMA DE PAGAMENTO:

5.1 - Os pagamentos serão efetuados de forma parcelada, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, à medida que os serviços forem sendo prestados e após a sua aceitação definitiva pelo gestor/fiscal do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar, ainda, da entrega das correspondentes notas fiscais (corretamente preenchidas) à Divisão de Gestão Financeira da CMBH, acompanhadas dos relatórios detalhados dos serviços, condicionados a que esses relatórios sejam previamente aprovados quanto à efetiva e correta execução das atividades correspondentes, o que deverá ser atestado pelo gestor/fiscal do contrato indicado pela CMBH.

5.1.1 - A CMBH não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado. Somente serão pagos os serviços efetivamente prestados pela CONTRATADA e aceitos pelo gestor/fiscal do contrato, com a observância do seguinte cronograma de pagamento:
	SUBITEM
	SERVIÇOS
	PRAZO E CONDIÇÕES

	1
	Geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte —›
	4 parcelas mensais, sucessivas e iguais

	2
	Desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento —›
	4 parcelas mensais, sucessivas e iguais

	3
	Comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto —›
	Conforme a efetiva utilização em cada coleta de dados


5.2 - As parcelas tornar-se-ão devidas mediante apresentação:

a)- no caso do subitem referente à geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte, de relatório mensal emitido pelo sistema adotado, com a impressão das telas respectivas (“print screens”), revelando o que foi geocodificado;

b)- no caso do subitem referente ao desenvolvimento e à implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento, de:

b.1)- relatório mensal emitido pelo sistema adotado, revelando o desenvolvimento e a implantação do gerenciador;

b.2)- relatório da realização da capacitação da equipe;

b.3)- documento revelando a aprovação das minutas de formulários de monitoramento pela CMBH;

c)- no caso do subitem referente à comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto, de relatório mensal emitido pelo sistema adotado, acompanhado da listagem dos números discados, com data e hora da realização das chamadas.

5.2.1 - As parcelas serão pagas mediante a aceitação respectiva dos serviços pelo gestor/fiscal do contrato, que será o titular do cargo Assessor Técnico Especializado.

5.2.2 - A última parcela referente aos serviços de geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte e de desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento somente será paga em caso de terem sido os serviços completados e definitivamente aprovados pelo gestor/fiscal respectivo, sem prejuízo de eventual sanção administrativa, nos termos contratuais e legais respectivos.

5.2.3 - O serviço de comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto será executado conforme efetiva demanda da CMBH, sem necessidade de demanda mínima mensal de que espécie for (tipo de serviço, quantidade de minutos e amplitude populacional); a ordem de serviço indicará especificamente a temática a ser equacionada; a CONTRATADA, antes de executar o serviço, apresentará versão da mensagem a ser utilizada, independentemente do tipo de serviço escolhido, sendo que em todos os casos deverão ser utilizadas perguntas curtas, objetivas e passíveis de resposta por “sim” ou “não”; a extensão de cada mensagem deverá durar sempre múltiplo de 1 minuto, sendo que a forma de apuração do serviço será comparando os registros de ligações executadas com essa dimensão, devendo ser ignoradas ligações que tenham sido desligadas, por defeito técnico ou por ação do cidadão antes de completado pelo menos 1 minuto.

5.3 - As notas fiscais deverão ser emitidas pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente com as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias. 

5.4 - O pagamento à CONTRATADA não será efetivado caso esta não encaminhe à CMBH as notas fiscais corretamente preenchidas e os relatórios anteriormente citados. 

5.5 - A CMBH, identificando quaisquer divergências nas notas fiscais, especialmente no que tange a preços e quantitativos, deverá devolvê-las à CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, reabrindo-se o prazo de 10 (dez) dias úteis citado no subitem 5.1 a partir da data de apresentação das novas notas fiscais corrigidas dos vícios apontados.

5.6 - O pagamento realizado pela CMBH não implicará prejuízo de a CONTRATADA reparar toda e qualquer falha que se apurar na prestação dos serviços, nem excluirá as responsabilidades de que tratam a Lei Federal nº 8.666/1993 e o Código de Defesa do Consumidor, tudo dentro dos prazos legais pertinentes.  

5.7 - O pagamento efetuado não implicará, ainda, reconhecimento pela CMBH de adimplemento por parte da CONTRATADA relativamente às obrigações que lhe são devidas em decorrência da execução do objeto, nem novação em relação a qualquer regra constante das especificações deste anexo.

6 - FISCALIZAÇÃO:

6.1 - A prestação dos serviços será acompanhada, controlada, fiscalizada e avaliada pelo Assessor Técnico Especializado, cargo criado para este fim (art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.412/2012, c/c o art. 1º da Portaria nº 13.546/2012), que se encontra alocado na Ouvidoria da CMBH (parágrafo único do art. 23 da Deliberação nº 5/2013), o qual será o gestor do contrato.

6.1.1 - Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao gestor do contrato, que será também o fiscal do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução do ajuste, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou das impropriedades observadas.

6.2 - O recebimento definitivo dos serviços somente se efetivará após a atestação pelo fiscal/gestor do contrato de que os mesmos foram prestados de acordo com todas as exigências contratualmente previstas. 

6.3 - A fiscalização será exercida no interesse da CMBH, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade da CMBH ou de seus agentes e prepostos.

6.4 - A CMBH se reserva o direito de não receber os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições constantes deste anexo, podendo rescindir a contratação e aplicar as penalidades previstas em contrato e na legislação pertinente.

6.5 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus adicionais para a CMBH.
7 - AVALIAÇÃO DE CUSTOS:
Em observância à exigência legal, foi realizada pela CMBH uma pesquisa de preços no mercado, visando apuração da média aritmética para verificação de disponibilidade orçamentária, obtendo-se o preço global médio estimado de R$ 4.879.026,66 (quatro milhões, oitocentos e setenta e nove mil, vinte e seis reais e sessenta e seis centavos), conforme orçamentos constantes dos autos do processo e detalhamento indicado na tabela a seguir:
	SUB-ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	PREÇO UNITÁRIO MÉDIO ESTIMADO
(R$)
	PREÇO TOTAL MÉDIO ESTIMADO
(R$)

	1
	Geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte.
	//////////////////////////
	681.000,00

	2
	Desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento.
	//////////////////////////
	938.026,66

	3
	Comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto.
	R$ 0,54 por minuto
	3.240.000,00

	PREÇO GLOBAL MÉDIO ESTIMADO (R$) —›
	4.879.026,66


8 - DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA AS DESPESAS:

8.1 - As futuras e eventuais contratações decorrentes da ata de registro de preços proveniente desta licitação correrão integralmente por conta de dotação orçamentária própria da CMBH, sob o número 01.01.01.031.001.2001.339039-99 —› Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Outros Serviços de Terceiros, Pessoa Jurídica. 

8.2 - A estimativa do impacto orçamentário-financeiro, bem como a informação de disponibilidade orçamentária e financeira, serão providenciadas quando da efetiva contratação do objeto.

9 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO, assim entendido como o menor PREÇO GLOBAL ofertado para a íntegra do item único, desde que atendidas às especificações do edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014 e de seus anexos sendo desclassificadas as propostas que estiverem em desacordo.

10 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

10.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato poderá a CMBH aplicar à CONTRATADA, além das demais cominações legais e contratuais pertinentes, as seguintes sanções:
I - advertência;

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculada sobre o preço global da contratação, por ocorrência; 

III - multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o preço global da contratação, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal;

IV - multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o preço global da contratação, na hipótese de a CONTRATADA, injustificadamente, desistir da contratação ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a CMBH, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada;
V - suspensão temporária de licitar e contratar com a CMBH, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público;
VII - rescisão contratual, aplicável independentemente de efetiva aplicação de qualquer das penalidades anteriores.

10.1.1 - As sanções definidas no subitem 10.1 poderão ser aplicadas pelas seguintes pessoas, autonomamente:

a)- item I ―› pelo Presidente, pelo Diretor Geral, pelo Diretor de Administração e Finanças e pelo chefe imediato do gestor da contratação;  

b)- itens II, III e IV ―› pelo Presidente, pelo Diretor Geral e pelo Diretor de Administração e Finanças;  

c)- itens V, VI e VII ―› pelo Presidente. 

10.1.2 - Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela CMBH. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 

10.1.3 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades definidas nos itens V, VI e VII cumulativamente com a multa cabível.
10.1.4 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei.

11 - CONSIDERAÇÕES FINAIS:
O presente anexo foi elaborado com base no pedido de contratação feito pelo Presidente da CMBH (demandante dos serviços), sendo que a sua aprovação neste anexo implica a integral concordância, sem restrições, com todas as condições e especificações aqui definidas, o qual, inclusive, assume como sendo seus quaisquer acréscimos ou alterações feitos no edital e neste documento em relação ao citado pedido de contratação.

ANEXO II DO EDITAL
- MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO -
CREDENCIAMENTO

Pelo presente instrumento, credenciamos o (a) Sr. (a) ___________________________________________________, portador (a) do documento de identidade nº _______________________________ e do CPF nº ______________, para participar das reuniões relativas à CONCORRÊNCIA Nº 1/2014, o (a) qual está autorizado (a) a requerer vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da licitante, desistir e interpor recursos, rubricar e assinar documentos, declarações e atas, a que tudo daremos por firme e valioso.

Belo Horizonte, _____ de _____________ de 2014.




_________________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

	ANEXO III DO EDITAL

- MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÃO DE ME OU EPP -


DECLARAÇÃO

A empresa _________________________________________________, CNPJ nº __________________________, declara, sob as penas da lei, por intermédio de seu representante legal, que cumpre os requisitos legais para qualificação como ______________________________ (incluir a condição da empresa: Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP), conforme previsto no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 4º deste mesmo artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da citada lei.

Belo Horizonte, _____ de ______________de 2014.

______________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

ANEXO IV DO EDITAL
- MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR -
DECLARAÇÃO

CONCORRÊNCIA Nº 1/2014
A empresa _________________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _____________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (ª) __________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº _____________________ e do CPF nº _________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva:

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (_____).

(marcar com um “x” o espaço acima, em caso afirmativo)

Belo Horizonte, _______ de ______________ de 2014.

______________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

ANEXO V DO EDITAL
- MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO ADEQUADO -

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE PESSOAL TÉCNICO ADEQUADO
A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) _____________________________, portador do documento de identidade nº ________________________ e do CPF nº ___________________________, DECLARA, sob pena de responsabilização, nos termos da lei, a disponibilidade de pessoal técnico adequado para a prestação dos serviços referentes à CONCORRÊNCIA Nº 1/2014, sendo:
a.1)- no mínimo 1 (um) responsável técnico com graduação em ciências sociais ou políticas, que tenha experiência de pelo menos 6 (seis) meses em projeto de monitoramento ou de auditoria de qualidade de serviço público;
a.2)- no mínimo 1 (um) geógrafo detentor de registro de responsabilidade técnica em Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, que tenha experiência de pelo menos 6 (seis) meses em projeto de monitoramento ou de auditoria de qualidade de serviço público;

a.3)- equipe técnica multidisciplinar (além dos profissionais referidos nas letras “a.1” e “a.2”) com profissionais graduados em áreas que envolvam conhecimentos de análise de sistemas, business intelligence e gerência de projetos, os quais deverão ter experiência de pelo menos 6 (seis) meses em projeto de monitoramento ou de auditoria de qualidade de serviço público. A equipe será composta por no mínimo 3 profissionais, contando com pelo menos 1 profissional de cada uma destas três áreas de conhecimento.
Belo Horizonte, ______ de ______________ de 2014.

_____________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante

ANEXO VI DO EDITAL
- MODELO DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE APARELHAMENTO ADEQUADO -

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE APARELHAMENTO ADEQUADO
A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) _____________________________, portador do documento de identidade nº ________________________ e do CPF nº ___________________________, DECLARA a disponibilidade de aparelhamento adequado para a realização do objeto da licitação referente à CONCORRÊNCIA Nº 1/2014, sob pena de responsabilização, nos termos da lei.

Belo Horizonte, ______ de ______________ de 2014.

_____________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante
ANEXO VII DO EDITAL
- EXIGÊNCIAS PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA TÉCNICA -
A documentação que constitui a proposta técnica deverá ser apresentada pela licitante com observância das seguintes exigências:

1) - A proposta técnica a ser apresentada consiste em documentos a serem inseridos pela licitante dentro do envelope de nº 2, os quais serão avaliados pela Comissão para fins de apuração de sua Pontuação Técnica e cálculo da Nota Técnica respectiva, de acordo com os critérios estabelecidos no ANEXO IX do edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014.

2) - Para a comprovação dos itens pontuáveis, serão considerados pela Comissão os seguintes documentos a serem inseridos dentro do envelope de nº 2: 
a)- documento emitido pela licitante com a indicação de responsável técnico, com graduação em ciências sociais ou políticas, com experiência em projeto de monitoramento ou de auditoria de qualidade de serviço público. A graduação deverá ser comprovada pelo diploma ou documento oficial equivalente, emitido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação, que comprove ter o profissional concluído curso de graduação. A experiência e o tempo deverão ser comprovados por meio de documento hábil, como contrato de prestação de serviço, atestado, etc., desde que cite expressamente esse tempo e essa experiência exigidos;
b)- documento emitido pela licitante com a indicação de geógrafo detentor de registro em Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, com experiência em projeto de monitoramento ou de auditoria de qualidade de serviço público. A graduação deverá ser comprovada pelo diploma ou documento oficial equivalente, emitido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação, que comprove ter o profissional concluído o curso de graduação. A experiência e o tempo deverão ser comprovados por meio de documento hábil, como contrato de prestação de serviço, atestado, etc., desde que cite expressamente esse tempo e essa experiência exigidos;

c)- documento emitido pela licitante com a indicação da equipe técnica multidisciplinar (além dos profissionais referidos nas letras “a” e “b” supra) com profissionais graduados em áreas que envolvam conhecimentos de análise de sistemas, business intelligence e gerência de projetos, os quais deverão ter experiência de pelo menos 6 (seis) meses em projeto de monitoramento ou de auditoria de qualidade de serviço público. A equipe deverá ser composta por no mínimo 3 profissionais, contando com pelo menos 1 profissional de cada uma destas três áreas de conhecimento. A graduação deverá ser comprovada pelo diploma ou documento oficial equivalente, emitido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação, que comprove ter o profissional concluído curso de graduação. A experiência e o tempo serão comprovados por meio de documento hábil, como contrato de prestação de serviço, atestado, etc., desde que cite expressamente esse tempo e essa experiência exigidos;

d)- amplitude da equipe técnica indicada na letra “c” supra, a ser avaliada pelo número de profissionais que compõem essa equipe;
e)- documento emitido pela licitante com a indicação de sistema telefônico digital que permita a coleta de informações via ligação telefônica, discando a partir de um banco de dados geoprocessado e com a capacidade de disparar no mínimo 200.000 chamadas de 1 minuto, por dia. A indicação do aparelhamento correspondente implicará a obrigatoriedade de sua alocação para a realização do objeto a ser contratado e, ainda, a declaração formal de sua disponibilidade. Serão admitidas as indicações que estejam acompanhadas da explicitação de marca, modelo e especificação do equipamento a ser efetivamente disponibilizado, em condições efetivas de satisfazer aos requisitos considerados para pontuação técnica;
f)- apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por empresa de telecomunicação, demonstrando que a licitante possui capacidade de tráfego diário igual ou superior a 200.000 chamadas de 1 minuto. O atestado deverá apresentar as demais características previstas nas letras “a.1”, “a.2” e “a.4” do subitem 5.4 do edital;

g)- apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando que a licitante realiza ou realizou pesquisa por sistema telefônico digital, com mais de 200.000 perguntas respondidas e geoprocessadas por mês. O atestado deverá apresentar as demais características previstas nas letras “a.1”, “a.2” e “a.4” do subitem 5.4 do edital;
g.1)- caso o atestado de capacidade técnica apresentado na fase de habilitação contenha também informações que atendam à letra “g” supra, o mesmo poderá ser reapresentado na proposta técnica;
g.2)- se o atestado apresentado na fase de habilitação não for reapresentado na proposta técnica, o mesmo não será considerado para fins do aproveitamento a que se refere a letra “g.1” supra; 

h)- documento emitido pela licitante com a indicação de gerenciador de informações geográficas desenvolvido para rodar em ambiente web e sem restrição quanto à quantidade de licenças para acesso. Será considerado o gerenciador cuja especificação revelar que ele permite a visualização georreferenciada dos telefones e endereços, bem como das respostas das enquetes aplicadas por sistema telefônico digital, em tempo real de processamento. A indicação do aparelhamento correspondente implicará a obrigatoriedade de sua alocação para a realização do objeto a ser contratado e, ainda, a declaração formal de sua disponibilidade. Serão admitidas as indicações que estejam acompanhadas da explicitação de marca, modelo e especificação do equipamento a ser efetivamente disponibilizado, em condições efetivas de satisfazer aos requisitos considerados para pontuação técnica;

i)- apresentação de atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando que a licitante disponibilizou para outro serviço um sistema BI (business intelligence) que possa ser embarcado no gerenciador de informações geográficas, com licenciamento de usuários livre, que possibilite a publicação dos dados contemplados, visando sua análise profunda, permitindo manipular, formatar e apresentar os dados de modo rápido e flexível através de consultas e painéis, sem a exigência de conhecimento específico de banco de dados e linguagem SQL e obedecendo às políticas de publicação de informações conforme o usuário. Será considerado o gerenciador cuja especificação revelar que ele permite a criação das consultas e painéis com os recursos inerentes ao processo de Business Intelligence, como cruzamento livre dos conceitos contemplados, drill-down (detalhamento do dado selecionado), drill-up (consolidação em níveis superiores de informação) e slice and dice (criação de visões dos dados por meio de sua reorganização, de forma que eles possam ser examinados sob diferentes perspectivas). A apresentação deste atestado implica a obrigatoriedade de alocação do respectivo aparelhamento para a realização do objeto a ser contratado e configura automática declaração formal de sua disponibilidade. O atestado deverá apresentar as demais características previstas nas letras “a.1”, “a.2” e “a.4” do subitem 5.4 do edital.
i.1)- caso o atestado de capacidade técnica apresentado na fase de habilitação contenha também informações que atendam à letra “i” supra, o mesmo poderá ser reapresentado na proposta técnica;

i.2)- se o atestado apresentado na fase de habilitação não for reapresentado na proposta técnica, o mesmo não será considerado para fins do aproveitamento a que se refere a letra “i.1” supra; 

3) - Os profissionais indicados pela licitante para fins de nota técnica deverão participar do serviço a ser contratado, admitindo-se a substituição por profissionais de formação e/ou de experiência equivalente ou superior, desde que comprovada previamente à CMBH, observado o disposto no subitem 3.5 do ANEXO I do edital.

4) - Para todos os documentos a serem apresentados pela licitante em sua proposta técnica deverão ser observadas as condições previstas no subitem 5.8.2 do edital.

5) - A não apresentação pela licitante de parte da documentação referida neste anexo não a desclassificará, implicando apenas a perda dos pontos correspondentes a esses documentos faltosos, observada, entretanto, a regra definida no subitem 6.3 do edital.    

ANEXO VIII DO EDITAL
- MODELO PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL -
CONCORRÊNCIA Nº 1/2014
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais contratações de empresa especializada para a prestação de serviços de monitoramento geoprocessado da demanda por políticas públicas e relativa à qualidade e ao uso de serviços públicos municipais.
DENOMINAÇÃO SOCIAL DA LICITANTE: _______________________________

CNPJ: _________________________

Apresenta esta licitante, por intermédio de seu representante legal, proposta comercial para o ITEM ÚNICO abaixo:
	SUB-ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	PREÇO UNITÁRIO

(R$)
	PREÇO TOTAL

(R$)

	1
	Geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte.
	//////////////////////////
	

	2
	Desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento.
	//////////////////////////
	

	3
	Comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto.
	R$ ______ por minuto
	

	PREÇO GLOBAL (R$) —›
	


OBSERVAÇÕES:

1)- No preço global ofertado foram considerados todos os encargos e custos diretos e indiretos incidentes sobre o objeto da licitação, nada mais podendo ser cobrado da CMBH, a qualquer título. 

2)- O serviço ofertado obedece a todas as descrições e condições estabelecidas no ANEXO I do edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014, responsabilizando-se a licitante, com a apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação.

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: _______ dias (mínimo de 60 dias, a contar da data prevista para a entrega dos envelopes).

Belo Horizonte, ____ de _______________ de 2014.

______________________________________________

Nome e assinatura de representante legal da licitante
ANEXO IX DO EDITAL
- CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS -
I - NOTA TÉCNICA:

● Para efeito de cálculo da Nota Técnica (NT) referente à proposta técnica apresentada pela licitante habilitada, serão considerados os seguintes itens pontuáveis, observado o disposto no ANEXO VII do edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014.
► PRIMEIRO ITEM)- responsável técnico com graduação em ciências sociais ou políticas, com experiência em projetos de monitoramento ou de auditoria de qualidade de serviço público:

	EXPERIÊNCIA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
	PONTOS

	Inferior a 1 (um) ano →
	0 (zero)

	De 1 (um) a 2 (dois) anos →
	5 (cinco)

	Mais de 2 (dois) anos →
	10 (dez)


► SEGUNDO ITEM)- geógrafo detentor de registro em Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, com experiência em projetos de monitoramento ou de auditoria de qualidade de serviço público:

	EXPERIÊNCIA DO GEÓGRAFO
	PONTOS

	Inferior a 1 (um) ano →
	0 (zero)

	De 1 (um) a 2 (dois) anos →
	5 (cinco)

	Mais de 2 (dois) anos →
	10 (dez)


► TERCEIRO ITEM)- experiência da equipe técnica com profissionais graduados em áreas que envolvam conhecimentos de análise de sistemas, business intelligence e gerência de projetos, com experiência em projetos de monitoramento ou de auditoria de qualidade de serviço público. Para fins de definição dos pontos deste item, será considerado o maior tempo de experiência que for apresentado para qualquer um dos profissionais que compõem a equipe:
	EXPERIÊNCIA DA EQUIPE TÉCNICA
	PONTOS

	Inferior a 1 (um) ano →
	0 (zero)

	De 1 (um) a 2 (dois) anos →
	5 (cinco)

	Mais de 2 (dois) anos →
	10 (dez)


► QUARTO ITEM)- amplitude da equipe técnica indicada no terceiro item, a ser avaliada pelo número de profissionais que compõem essa equipe:

	AMPLITUDE DA EQUIPE TÉCNICA
	PONTOS

	3 (três) profissionais →
	0 (zero)

	De 4 (quatro) a 9 (nove) profissionais →
	10 (dez)

	Acima de 9 (nove) profissionais →
	20 (vinte)


► QUINTO ITEM)- sistema telefônico digital que permita a coleta de informações via ligação telefônica, discando a partir de um banco de dados geoprocessado e com a capacidade de disparar no mínimo 200.000 chamadas de 1 minuto, por dia: 
	INDICAÇÃO DE SISTEMA TELEFÔNICO DIGITAL
	PONTOS

	Não indicou →
	0 (zero)

	Indicou →
	10 (dez)


► SEXTO ITEM)- atestado de capacidade técnica emitido por empresa de telecomunicação, demonstrando que a licitante possui capacidade de tráfego diário igual ou superior a 200.000 chamadas de 1 minuto:

	ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
	PONTOS

	Não apresentou →
	0 (zero)

	Apresentou →
	10 (dez)


► SÉTIMO ITEM)- atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando que a licitante realiza ou realizou pesquisa por sistema telefônico digital, com mais de 200.000 perguntas respondidas e geoprocessadas por mês:

	ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
	PONTOS

	Não apresentou →
	0 (zero)

	Apresentou →
	20 (vinte)


► OITAVO ITEM)- gerenciador de informações geográficas desenvolvido para rodar em ambiente web e sem restrição quanto à quantidade de licenças para acesso:

	INDICAÇÃO DE GERENCIADOR DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS
	PONTOS

	Não indicou →
	0 (zero)

	Indicou →
	10 (dez)


► NONO ITEM)- atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, demonstrando que a licitante disponibilizou para outro serviço um sistema BI (business intelligence) que possa ser embarcado no gerenciador de informações geográficas, com licenciamento de usuários livre, que possibilite a publicação dos dados contemplados, visando sua análise profunda, permitindo manipular, formatar e apresentar os dados de modo rápido e flexível através de consultas e painéis, sem a exigência de conhecimento específico de banco de dados e linguagem SQL e obedecendo às políticas de publicação de informações conforme o usuário:

	ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
	PONTOS

	Não apresentou →
	0 (zero)

	Apresentou →
	20 (vinte)


● Os pontos constantes das tabelas anteriores foram estabelecidos considerando a importância de cada um daqueles itens pontuáveis para a perfeita e adequada execução do serviço.

● Somente serão considerados para fins de apuração dos pontos aqueles documentos que forem apresentados de acordo com as exigências contidas no ANEXO VII do edital.
● A Pontuação Técnica da Licitante corresponderá à soma dos pontos obtidos pela licitante do primeiro ao nono itens deste anexo.

● A licitante que não obtiver pelo menos 60 (sessenta) pontos na Pontuação Técnica será automaticamente DESCLASSIFICADA.

● A Nota Técnica (NT) de cada licitante será aferida com a aplicação da seguinte fórmula:

	NT =
	Pontuação Técnica da Licitante

	
	maior Pontuação Técnica apurada dentre as licitantes


● Serão consideradas apenas duas casas decimais em NT, desprezando-se as demais a partir da terceira, sem arredondamento.

II - NOTA COMERCIAL:

● A Nota Comercial (NC) referente à proposta comercial apresentada por cada licitante classificada na fase anterior será apurada da seguinte maneira:

	NC =
	menor preço global apresentado dentre as licitantes

	
	preço global proposto pela licitante


● Serão consideradas apenas duas casas decimais em NC, desprezando-se as demais a partir da terceira, sem arredondamento.

III - NOTA FINAL:

● Será declarada vencedora do certame a licitante que apresentar a maior Nota Final (NF), apurada pela utilização da seguinte fórmula:

	NF = (0,55 x NT) + (0,45 x NC)


● Onde:
NF —› é a Nota Final da licitante;

0,55 —› (zero vírgula cinquenta e cinco) é o peso da Nota Técnica; 

NT —› é a Nota Técnica da licitante;

0,45 —› (zero vírgula quarenta e cinco) é o peso da Nota Comercial;

NC —› é a Nota Comercial da licitante.

● A Nota Final terá tantas casas decimais quantas forem obtidas na aplicação da fórmula acima, não se admitindo arredondamento.
	ANEXO X DO EDITAL
- MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS -


ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS CONTRATAÇÕES DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO GEOPROCESSADO DA DEMANDA POR POLÍTICAS PÚBLICAS E RELATIVA À QUALIDADE E AO USO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede nesta Capital, na Avenida dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, aqui representada por seu Presidente, Vereador Léo Burguês de Castro, doravante designada CMBH, resolve registrar os preços da empresa abaixo indicada, doravante designada FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, como resultado da classificação apresentada no curso da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014, observados os dispositivos do edital respectivo e os preceitos da Lei Federal nº 8.666/1993, mediante as condições pactuadas nesta ata.

LOTE ÚNICO: FORNECEDOR BENEFICIÁRIO:
Empresa: _____________________________________________________________

CNPJ nº: __________________________

Endereço: Rua _______________________, nº ____, Bairro _____________, Cidade: ______________

Representante legal:_____________________________________________________
1 - OBJETO

 1.1 - A presente ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futuras e eventuais contratações de empresa especializada para a prestação de serviços de monitoramento geoprocessado da demanda por políticas públicas e relativa à qualidade e ao uso de serviços públicos municipais, conforme especificações constantes do ANEXO I do edital relativo à CONCORRÊNCIA Nº 1/2014 e da proposta comercial apresentada pelo FORNECEDOR BENEFICIÁRIO.

1.2 - Este instrumento não obriga a CMBH a contratar os serviços nele registrados e nem a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo, inclusive, realizar licitação específica para a contratação de um ou mais serviços, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO do registro terá preferência.
2 - PREÇOS REGISTRADOS
2.1 - Os preços registrados, com os seus respectivos quantitativos, são os constantes da tabela seguinte:
	SUB-ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	PREÇO UNITÁRIO REGISTRADO
(R$)
	PREÇO TOTAL REGISTRADO
(R$)

	1
	Geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte.
	//////////////////////////
	

	2
	Desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento.
	//////////////////////////
	

	3
	Comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto.
	R$ ______ por minuto
	

	PREÇO GLOBAL REGISTRADO (R$) —›
	


2.2 - A especificação completa dos serviços indicados na tabela do subitem 2.1 é aquela constante do projeto básico (ANEXO I) do edital relativo à CONCORRÊNCIA Nº 1/2014.
3 - VIGÊNCIA

3.1 - A vigência desta ata será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.
3.2 - Somente após a publicação do extrato desta ata de registro de preços no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte, com a indicação dos preços de cada subitem componente do item único, é que poderão, dentro do seu prazo de validade, serem celebrados os contratos respectivos com o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO.
3.3 - A vigência dos contratos decorrentes desta ata, por sua vez, será de 12 meses a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogada nos termos e limites legais.
3.3.1 - Os contratos decorrentes desta ata de registro de preços somente poderão ser assinados no prazo de validade desta.
4 - GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - O gerenciamento desta ata de registro de preços caberá ao Assessor Técnico Especializado, cargo criado para este fim (art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.412/2012, c/c o art. 1º da Portaria nº 13.546/2012), que se encontra alocado na Ouvidoria da CMBH (parágrafo único do art. 23 da Deliberação nº 5/2013), o qual será também o fiscal do registro de preços, a quem compete avaliar o mercado periodicamente, promover as negociações necessárias ao ajustamento dos preços, publicar as eventuais alterações de preços, publicar trimestralmente os preços registrados e gerenciar as adesões eventualmente solicitadas, conforme disposições constantes do item 14 do edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014 e disposições seguintes.
4.2 - A CMBH não está obrigada a contratar o objeto licitado no montante registrado, ficando, a seu exclusivo critério, a definição do momento e do quantum a ser contratado.
4.3 - A CMBH poderá realizar nova licitação para a contratação de um ou mais serviços registrados nesta ata, obedecida a legislação pertinente, hipótese em que, quando o preço da nova contratação for igual ou superior ao preço registrado, o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO terá assegurado o direito à contratação no preço registrado.

4.4 - Durante a vigência desta ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/1993 (manutenção do equilíbrio econômico-financeiro) ou de redução dos preços praticados no mercado.
4.5 - O gestor/fiscal desta ata avaliará o mercado periodicamente, promoverá (se necessárias) as negociações para o ajustamento dos preços, publicará as eventuais alterações de preços e ainda, trimestralmente, publicará os preços registrados no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte.

4.6 - Mesmo se comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, a CMBH, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar esta ata e promover outro processo licitatório.   

4.7 - Comprovada a redução dos preços praticados no mercado e definidos os novos preços máximos a serem pagos pela CMBH, o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO será convocado pelo gestor/fiscal para negociação dos preços registrados nesta ata.

4.8 - Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar os preços registrados em razão de incompatibilidade desses com os preços vigentes no mercado, mediante petição a ser entregue ao gestor/fiscal da ata, à Avenida dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, Belo Horizonte - MG, telefone (31) 3555-1112. 

4.9 - Na gestão desta ata de registro de preços, o gestor/fiscal deverá realizar o controle das contratações feitas pela CMBH, qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se excedam os limites estimados para essas contratações. 

4.9.1 - Caberá também ao gestor/fiscal desta ata realizar o controle das adesões feitas, visando que não se excedam os limites definidos para as mesmas. 

4.10 - O FORNECEDOR BENEFICIÁRIO deverá designar um membro de seu quadro de pessoal para ser o responsável da empresa por esta ata de registro de preços junto à CMBH. 
4.10.1 - O gestor/fiscal do registro de preços poderá, a qualquer momento, solicitar ao FORNECEDOR BENEFICIÁRIO a substituição do responsável, caso o mesmo não conduza de forma satisfatória, em nome da empresa, a administração desta ata de registro de preços e das contratações dela decorrentes. 

4.11 - A ata de registro de preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública (adesão), mediante anuência da CMBH e do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO. 

4.11.1 - Os órgãos e entidades, quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar a CMBH e o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, por escrito, para manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

4.11.2 - Caberá ao FORNECEDOR BENEFICIÁRIO da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços decorrentes da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata e assumidas com a CMBH. 

4.11.3 - As contratações adicionais a que se refere o subitem 4.11 (adesões) não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100 % (cem por cento) do quantitativo total de cada subitem registrado na ata de registro de preços para a CMBH. 

4.11.4 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo total de cada subitem registrado para a CMBH, independentemente do número de órgãos ou entidades que aderirem. 

4.11.5 - Somente poderá ser autorizada adesão à ata após a primeira contratação feita pela CMBH. 

4.11.6 - Após a autorização da CMBH, o órgão ou a entidade que solicitar a adesão deverá efetivar a contratação respectiva em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.11.7 - Compete ao órgão ou entidade que aderir todos os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências à CMBH. 

4.12 - A CMBH não se responsabilizará por contatos realizados com setores ou pessoas não autorizados, salvo as hipóteses previstas, expressamente, no edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014 e nesta ata. 
5 - CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO E DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 - Havendo a necessidade do objeto registrado, a CMBH fará a contratação mediante a convocação do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO para, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, assinar o contrato.

5.2 - As condições exigíveis para a execução do objeto são aquelas previstas no edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014, especialmente as constantes de seu projeto básico (ANEXO I).

6 - OBRIGAÇÕES 

As obrigações de responsabilidade da CMBH, do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, do gestor/fiscal da ata de registro de preços, do gestor/fiscal do contrato e da CONTRATADA estão previstas no edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014, especialmente em seu projeto básico (ANEXO I), o qual integra esta ata para todos os fins, como se aqui estivesse transcrito.

7 - PAGAMENTOS
Os pagamentos relativos aos contratos eventualmente firmados em decorrência desta ata somente serão efetuados após a prestação dos serviços, bem como após a sua aceitação definitiva pela CMBH, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar, ainda, da entrega das correspondentes notas fiscais (corretamente preenchidas) à Divisão de Gestão Financeira da CMBH, observadas, também, as demais disposições previstas no item 5 do ANEXO I do edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014.                         
8 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

8.1 - O registro de preços poderá ser cancelado nos seguintes casos:

I - pelo descumprimento, por parte do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, das condições definidas nesta ata de registro de preços;

II - quando o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO não atender à convocação para firmar as obrigações decorrentes do registro de preços ou não assinar o contrato no prazo estabelecido;

III - na hipótese de inexecução do objeto;

IV - na hipótese dos preços registrados tornarem-se superiores àqueles praticados no mercado e o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO se recusar a adequá-los na forma prevista no edital e nesta ata de registro de preços;

V - por razões de interesse público;

VI - quando o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO for punido com suspensão/impedimento de licitar ou contratar com a CMBH ou com a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte;
VII - quando o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO for declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública.
8.1.1 - O FORNECEDOR BENEFICIÁRIO poderá solicitar o cancelamento do registro de preços na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a execução do objeto, decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado, nas hipóteses compreendidas na legislação pertinente aplicável. 

8.1.2 - A notificação ao FORNECEDOR BENEFICIÁRIO para o cancelamento dos preços registrados será publicada no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte.
8.1.2.1 - O cancelamento do registro de preços, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade superior e publicado no Diário Oficial do Município de Belo Horizonte.

8.1.3 - Ocorrendo quaisquer das hipóteses previstas nos incisos I a IV do subitem 8.1 desta ata, a CMBH poderá aplicar as sanções previstas em lei, no instrumento convocatório e na ata de registro de preços, garantida a defesa prévia, nos termos da legislação aplicável.
8.1.4 - O FORNECEDOR BENEFICÁRIO que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado poderá ser liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se este justificar a impossibilidade de prestar o serviço no novo preço máximo possível de ser pago pela CMBH. 

8.2 - A ata de registro de preços será cancelada automaticamente nas seguintes situações:

I - por decurso de seu prazo de vigência;

II - quando não restar fornecedor registrado.
9 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1 - Pela inexecução total ou parcial desta ata poderá a CMBH aplicar ao FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, além das demais cominações legais pertinentes, as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação legal ou constante desta ata, até o 30º (trigésimo) dia, calculada sobre o preço global registrado, por ocorrência; 

III - multa de 10% (dez por cento) calculada sobre preço global registrado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação legal ou constante desta ata;
IV - multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o preço global registrado, na hipótese de o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, injustificadamente, desistir do seu objeto ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento de suas obrigações, quando a CMBH, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada;
V - suspensão temporária de licitar e contratar com a CMBH, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público;
VII - cancelamento do registro de preços, aplicável independentemente de efetiva aplicação de qualquer das penalidades anteriores.

9.1.1 - As sanções definidas no subitem 9.1 poderão ser aplicadas pelas seguintes pessoas, autonomamente:

a)- item I ―› pelo Presidente, pelo Diretor Geral, pelo Diretor de Administração e Finanças e pelo chefe imediato do gestor da ata;  

b)- itens II, III e IV ―› pelo Presidente, pelo Diretor Geral e pelo Diretor de Administração e Finanças;  

c)- itens V, VI e VII ―› pelo Presidente. 

9.1.2 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades definidas nos itens V e VI cumulativamente com a multa cabível.
9.1.3 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei.

9.1.4 - Para os fins do subitem 9.1, entende-se por “preço global” aquele correspondente ao resultado da soma dos preços totais dos itens registrados para o FORNECEDOR BENEFICIÁRIO.

10 - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

10.1 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/1993.

10.2 - Os eventuais contratos decorrentes desta ata de registro de preços, por sua vez, poderão ser alterados com observância do disposto no artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/1993.

11 - DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA AS DESPESAS:

11.1 - As futuras e eventuais contratações decorrentes desta ata de registro de preços correrão integralmente por conta de dotação orçamentária própria da CMBH, sob o número: 01.01.01.031.001.2001.339039-99 —› Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Outros Serviços de Terceiros, Pessoa Jurídica.
11.2 - A estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a informação de disponibilidade orçamentária e financeira serão providenciadas quando da efetiva contratação do objeto
12 - DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias nesta ata de registro de preços serão efetuadas por intermédio de lavratura de termo aditivo, observados os procedimentos legais pertinentes.

12.2 - Independentemente de transcrição, integram a presente ata de registro de preços o edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014, bem como a documentação e a proposta comercial do FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, no que estas não conflitarem com a ata e com o edital.

12.3 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei Federal nº 8.666/1993.

13 - FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir as dúvidas oriundas desta ata de registro de preços.

14 - ACEITAÇÃO

E por estarem assim ajustadas, assinam as partes a presente ata, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Belo Horizonte, ___ de ________________ de 2014.

	_________________________________________
CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

Vereador Léo Burguês de Castro
Presidente 


	____________________________________ FORNECEDOR BENEFICIÁRIO

LOTE ÚNICO


ANEXO XI DO EDITAL
- MINUTA DE CONTRATO -
(O CONTRATO DEVERÁ SER ADAPTADO DE ACORDO COM AQUILO QUE FOR EFETIVAMENTE CONTRATADO COM O FORNECEDOR BENEFICIÁRIO)

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO GEOPROCESSADO DA DEMANDA POR POLÍTICAS PÚBLICAS E RELATIVA À QUALIDADE E AO USO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE E A EMPRESA _____________________.
A CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE, inscrita no CNPJ sob o nº 17.316.563/0001-96, com sede nesta Capital, na Avenida dos Andradas, nº 3.100, Bairro Santa Efigênia, neste ato representada por seu Presidente, Vereador Léo Burguês de Castro, doravante designada CMBH, e a empresa ___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, com sede na cidade de __________, na Rua ________________, nº ____, Bairro _____________, neste ato representada por __________________, doravante designada CONTRATADA, têm justo e contratado entre si, em decorrência da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014 e da ata de registro de preços dela proveniente, observados os preceitos da Lei Federal nº 8.666/1993, o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MONITORAMENTO GEOPROCESSADO DA DEMANDA POR POLÍTICAS PÚBLICAS E RELATIVA À QUALIDADE E AO USO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

1 - OBJETO

Constitui objeto deste contrato a prestação para a CMBH, pela CONTRATADA, de serviços de monitoramento geoprocessado da demanda por políticas públicas e relativa à qualidade e ao uso de serviços públicos municipais.
2 - CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

As condições exigíveis para a execução do presente contrato são aquelas previstas em seu ANEXO ÚNICO, no edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014 e na ata de registro de preços dele decorrente.
3 - PREÇO E CONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

3.1 - O presente contrato possui o preço global de R$ _________ (_____________________________), conforme detalhamento constante do quadro de preços de seu ANEXO ÚNICO.

3.2 - Os pagamentos serão efetuados de forma parcelada, por meio de depósito bancário ou por outro meio que vier a ser acordado entre as partes, à medida que os serviços forem sendo prestados e após a sua aceitação definitiva pelo gestor/fiscal do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar, ainda, da entrega das correspondentes notas fiscais (corretamente preenchidas) à Divisão de Gestão Financeira da CMBH, acompanhadas dos relatórios detalhados dos serviços, condicionados a que esses relatórios sejam previamente aprovados quanto à efetiva e correta execução das atividades correspondentes, o que deverá ser atestado pelo gestor/fiscal do contrato indicado pela CMBH.

3.2.1 - A CMBH não efetuará, em nenhuma hipótese, pagamento antecipado. Somente serão pagos os serviços efetivamente prestados pela CONTRATADA e aceitos pelo gestor/fiscal do contrato, com a observância do seguinte cronograma de pagamento:
	SUBITEM
	SERVIÇOS
	PRAZO E CONDIÇÕES

	1
	Geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte —›
	4 parcelas mensais, sucessivas e iguais

	2
	Desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento —›
	4 parcelas mensais, sucessivas e iguais

	3
	Comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto —›
	Conforme a efetiva utilização em cada coleta de dados


3.3 - As parcelas tornar-se-ão devidas mediante apresentação:

a)- no caso do subitem referente à geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte, de relatório mensal emitido pelo sistema adotado, com a impressão das telas respectivas (“print screens”), revelando o que foi geocodificado;

b)- no caso do subitem referente ao desenvolvimento e à implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento, de:

b.1)- relatório mensal emitido pelo sistema adotado, revelando o desenvolvimento e a implantação do gerenciador;

b.2)- relatório da realização da capacitação da equipe;

b.3)- documento revelando a aprovação das minutas de formulários de monitoramento pela CMBH;

c)- no caso do subitem referente à comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto, de relatório mensal emitido pelo sistema adotado, acompanhado da listagem dos números discados, com data e hora da realização das chamadas.

3.3.1 - As parcelas serão pagas mediante a aceitação respectiva dos serviços pelo gestor/fiscal do contrato, que é o titular do cargo Assessor Técnico Especializado.

3.3.2 - A última parcela referente aos serviços de geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte e de desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento somente será paga em caso de terem sido os serviços completados e definitivamente aprovados pelo gestor/fiscal respectivo, sem prejuízo de eventual sanção administrativa, nos termos contratuais e legais respectivos.

3.3.3 - O serviço de comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto será executado conforme efetiva demanda da CMBH, sem necessidade de demanda mínima mensal de que espécie for (tipo de serviço, quantidade de minutos e amplitude populacional); a ordem de serviço indicará especificamente a temática a ser equacionada; a CONTRATADA, antes de executar o serviço, apresentará versão da mensagem a ser utilizada, independentemente do tipo de serviço escolhido, sendo que em todos os casos deverão ser utilizadas perguntas curtas, objetivas e passíveis de resposta por “sim” ou “não”; a extensão de cada mensagem deverá durar sempre múltiplo de 1 minuto, sendo que a forma de apuração do serviço será comparando os registros de ligações executadas com essa dimensão, devendo ser ignoradas ligações que tenham sido desligadas, por defeito técnico ou por ação do cidadão antes de completado pelo menos 1 minuto.

3.4 - As notas fiscais deverão ser emitidas pela CONTRATADA em inteira conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente com as de natureza fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias. 

3.5 - O pagamento à CONTRATADA não será efetivado caso esta não encaminhe à CMBH as notas fiscais corretamente preenchidas e os relatórios anteriormente citados. 

3.6 - A CMBH, identificando quaisquer divergências nas notas fiscais, especialmente no que tange a preços e quantitativos, deverá devolvê-las à CONTRATADA para que sejam feitas as correções necessárias, reabrindo-se o prazo de 10 (dez) dias úteis citado no subitem 3.2 a partir da data de apresentação das novas notas fiscais corrigidas dos vícios apontados.
3.7 - O pagamento realizado pela CMBH não implicará prejuízo de a CONTRATADA reparar toda e qualquer falha que se apurar na prestação dos serviços, nem excluirá as responsabilidades de que tratam a Lei Federal nº 8.666/1993 e o Código de Defesa do Consumidor, tudo dentro dos prazos legais pertinentes.  

3.8 - O pagamento efetuado não implicará, ainda, reconhecimento pela CMBH de adimplemento por parte da CONTRATADA relativamente às obrigações que lhe são devidas em decorrência da execução do objeto, nem novação em relação a qualquer regra constante das especificações deste anexo.

4 - RECEBIMENTO E ACEITABILIDADE DO OBJETO
A execução do objeto será feita na forma e nas condições definidas no ANEXO ÚNICO deste contrato. 
5 - REAJUSTAMENTO E REVISÃO DOS PREÇOS

5.1 - Os preços relativos a este contrato poderão ser reajustados mediante iniciativa da CONTRATADA, desde que observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado da data limite para apresentação da proposta comercial ou do último reajuste, tendo como base a variação acumulada do INPC/IBGE no período. 

5.1.1 - Os efeitos financeiros do reajuste serão devidos a partir da solicitação da CONTRATADA, observadas as condições previstas no subitem 5.1 supra. 

5.2 - Os preços poderão, ainda, ser revistos em observância ao princípio constitucional e legal do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

5.2.1 - Caberá à CONTRATADA solicitar a revisão devida, fornecendo os documentos que justifiquem e comprovem a variação significativa dos preços.

6 - DURAÇÃO DO CONTRATO

6.1 - Este contrato terá a duração de 12 (doze) meses, com início em ____/____/2014 e término em ____/____/2015, podendo ser prorrogado nos termos e limites legais.
6.2 - A assinatura deste contrato foi condicionada à apresentação, pela CONTRATADA, da relação e dos documentos referidos no subitem 3.5 de seu ANEXO ÚNICO.

7 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes desta contratação correrão integralmente por conta de dotação orçamentária própria da CMBH, sob o número 01.01.01.031.001.2001.339039-99 —› Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica: Outros Serviços de Terceiros, Pessoa Jurídica, de acordo com a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a informação de disponibilidade orçamentária e financeira emitidas pela Divisão de Gestão Financeira, anexa ao processo de contratação, devidamente autorizada pelo Presidente da CMBH.

8 - RESPONSABILIDADES
8.1 - A CONTRATADA, neste ato, assume perante a CMBH a responsabilidade civil relativamente a qualquer dano que os serviços por ela prestados venham a causar ao patrimônio público, ao pessoal da CMBH ou a terceiros.

8.2 - A CONTRATADA será responsável pelos encargos relacionados à execução deste contrato, devendo remeter à CMBH os respectivos comprovantes, sempre que exigidos.

8.2.1 - Em caso de a CMBH ser judicialmente condenada ao pagamento de quaisquer ônus referidos no subitem 8.2, a CONTRATADA deverá ressarci-la dos valores correspondentes, acrescidos de 20% (vinte por cento) a título de honorários.

8.3 - A CONTRATADA deverá manter, ao longo da execução deste contrato, a qualidade dos serviços prestados, sendo obrigada a refazer os serviços prestados que apresentarem qualquer tipo de defeito.
8.4 - A CONTRATADA não poderá, a título algum, ceder o objeto do presente contrato.

8.5 - A CONTRATADA será obrigada a manter, durante a vigência deste contrato, as condições de habilitação exigidas no processo licitatório, sendo obrigada a encaminhar à CMBH cópia da documentação respectiva sempre que solicitado por esta última.

9 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
9.1 - A prestação dos serviços será acompanhada, controlada, fiscalizada e avaliada pelo Assessor Técnico Especializado, cargo criado para este fim (art. 2º, § 1º, da Lei nº 10.412/2012, c/c o art. 1º da Portaria nº 13.546/2012), que se encontra alocado na Ouvidoria da CMBH (parágrafo único do art. 23 da Deliberação nº 5/2013), o qual será o gestor do contrato.
9.1.1 - Nos termos do § 1º do artigo 67 da Lei 8.666/1993, caberá ao gestor do contrato, que será também o fiscal do contrato, proceder às anotações das ocorrências relacionadas com a execução do ajuste, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou das impropriedades observadas.

9.2 - O recebimento definitivo dos serviços somente se efetivará após a atestação pelo fiscal/gestor do contrato de que os mesmos foram prestados de acordo com todas as exigências contratualmente previstas. 

9.3 - A fiscalização será exercida no interesse da CMBH, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na sua ocorrência, não implicará corresponsabilidade da CMBH ou de seus agentes e prepostos.

9.4 - A CMBH se reserva o direito de não receber os serviços prestados em desacordo com as especificações e condições constantes deste ajuste, podendo rescindir a contratação e aplicar as penalidades previstas neste contrato e na legislação pertinente.

9.5 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto contratado, deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus adicionais para a CMBH.
10 - CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO
10.1 - Este contrato se extinguirá pelas hipóteses de rescisão e de resolução previstas nos subitens seguintes.

10.2 - A CMBH poderá, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas em lei ou neste contrato, rescindi-lo nos seguintes casos:

a)- inexecução parcial ou total das obrigações contratuais;

b)- declaração de falência ou aceitação do pedido de recuperação judicial da CONTRATADA, no curso da execução deste contrato;

c)- injustificada baixa na qualidade dos serviços prestados, a juízo da CMBH.

10.3 - Resolve-se o contrato:

a)- pelo decurso de seu prazo de vigência;

b)- pelo integral cumprimento de seu objeto, atestado pelo órgão interno competente da CMBH;

c)- pelo acordo formal entre as partes, nos termos do que dispõe o Código Civil Brasileiro.

11 - PENALIDADES
11.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato poderá a CMBH aplicar à CONTRATADA, além das demais cominações legais e contratuais pertinentes, as seguintes sanções:
I - advertência;

II - multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no cumprimento contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculada sobre o preço global da contratação, por ocorrência; 

III - multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o preço global da contratação, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal;

IV - multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o preço global da contratação, na hipótese de a CONTRATADA, injustificadamente, desistir da contratação ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a CMBH, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada;
V - suspensão temporária de licitar e contratar com a CMBH, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

VI - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com qualquer órgão público;
VII - rescisão contratual, aplicável independentemente de efetiva aplicação de qualquer das penalidades anteriores.

11.1.1 - As sanções definidas no subitem 11.1 poderão ser aplicadas pelas seguintes pessoas, autonomamente:

a)- item I ―› pelo Presidente, pelo Diretor Geral, pelo Diretor de Administração e Finanças e pelo chefe imediato do gestor do contrato;  

b)- itens II, III e IV ―› pelo Presidente, pelo Diretor Geral e pelo Diretor de Administração e Finanças;  

c)- itens V, VI e VII ―› pelo Presidente. 

11.1.2 - Os valores das multas aplicadas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela CMBH. Se os valores dos pagamentos devidos não forem suficientes, a diferença deverá ser recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar da aplicação da sanção. 

11.1.3 - Em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas as penalidades definidas nos itens V, VI e VII cumulativamente com a multa cabível.
11.1.4 - As penalidades somente serão aplicadas após regular processo administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, na forma e nos prazos previstos em lei.

12 - ADITAMENTO

Este contrato poderá ser alterado, nos termos e limites da legislação vigente, e sempre por meio de termo aditivo.

13 - PEÇAS INTEGRANTES DO CONTRATO

Independentemente de transcrição, integram o presente contrato o edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014 e a ata de registro de preços dele decorrente, bem como a documentação e a proposta comercial da CONTRATADA, no que estas não conflitarem com o contrato, com o edital e com a ata.
14 - FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Minas Gerais, para dirimir as dúvidas oriundas deste contrato.

15 - ACEITAÇÃO

E por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato em 3 (três) vias de igual teor, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

Belo Horizonte, ___ de ________________ de 2014.

	_________________________________________
CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE

Vereador Léo Burguês de Castro
Presidente 


	____________________________________ 
CONTRATADA


ANEXO ÚNICO DO CONTRATO
- QUADRO DE PREÇOS E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL -
(ESTE ANEXO ÚNICO DEVERÁ SER ADAPTADO DE ACORDO COM AQUILO QUE FOR EFETIVAMENTE CONTRATADO COM O FORNECEDOR BENEFICIÁRIO)

1 - OBJETO:
Constitui objeto deste anexo a prestação, pela CONTRATADA, de serviços de monitoramento geoprocessado da demanda por políticas públicas e relativa à qualidade e ao uso de serviços públicos municipais, conforme especificações, condições e quantitativos a seguir definidos.

2 - QUADRO DE PREÇOS:
	SUB-ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
	PREÇO UNITÁRIO CONTRATADO
(R$)
	PREÇO TOTAL CONTRATADO
(R$)

	1
	Geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte.
	//////////////////////////
	

	2
	Desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento.
	//////////////////////////
	

	3
	Comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto.
	R$ ______ por minuto
	

	PREÇO GLOBAL DO CONTRATO (R$) —›
	


3 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CONDIÇÕES GERAIS DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CRITÉRIOS DE SUA ACEITABILIDADE:

3.1 - DESCRITIVO DOS SERVIÇOS:

a)- geocodificacão da base de 738.384 residências de Belo Horizonte;
b)- georreferenciamento dos equipamentos urbanos de serviços públicos municipais de Belo Horizonte;
c)- desenvolvimento de gerenciador geo de controle dos dados do monitoramento geoprocessado telefônico que possibilite cruzamentos por bairros, áreas homogêneas, regionais, áreas de serviços e políticas públicas, equipamentos e zoneamentos da cidade. O gerenciador deverá permitir o desenvolvimento de indicadores de políticas públicas e de qualidade de serviços a partir dos dados geoprocessados e ligações efetuadas;
d)- monitoramento telefônico geoprocessado da demanda e receptividade dos cidadãos por políticas públicas nas áreas de interesse da CMBH;
e)- monitoramento telefônico geoprocessado do uso dos serviços públicos pelos cidadãos de Belo Horizonte nas áreas de saúde, educação, transportes, assistência social, lazer, esportes e outras de interesse da CMBH;
f)- monitoramento telefônico geoprocessado da demanda por serviços públicos pelos cidadãos de Belo Horizonte nas áreas de saúde, educação, transportes, assistência social, lazer, esportes e outras de interesse da CMBH;
g)- monitoramento telefônico geoprocessado da qualidade dos serviços prestados pela CMBH ao cidadão de Belo Horizonte, por meio de suas unidades de serviço e apoio;
h)- sistema telefônico digital geoprocessado de avisos de utilidade pública ao cidadão de Belo Horizonte.

3.2 - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

3.2.1 - Geocodicação da base de 738.384 residências de Belo Horizonte:
3.2.1.1 - Entende-se por geocodificação o processo de atribuir a qualquer elemento espacial coordenadas de latitude/longitude e/ou UTM através do endereço ou CEP e o número do imóvel com o uso de software SIG (Sistema de Informações Geográficas) pelo computador.

3.2.1.2 - A CONTRATADA terá a obrigação de atribuir a localização geográfica (geocodificar) a no mínimo 70% (setenta por cento) dos endereços dos domicílios do Município de Belo Horizonte.

3.2.1.3 - Será de responsabilidade da CONTRATADA obter a lista de endereços e telefones dos domicílios do Município de Belo Horizonte. A CMBH não será responsável pelo fornecimento destes dados.

3.2.1.4 - O produto final a ser entregue pela CONTRATADA à CMBH deverá possuir as seguintes características:

a)- cada domicílio será caracterizado por um ponto na base cartográfica;

b)- cada ponto geocodificado (domicílio) terá um endereço e um telefone fixo associado, obrigatoriamente;

c)- o produto deverá ser entregue nos formatos/extensão shapefile (.shp) e/ou tab (.tab);

d)- o produto deverá ser entregue com projeção cartográfica UTM (Universal Transversa de Mercator) e datum WGS84.

3.2.2 - Georreferenciamento dos equipamentos urbanos de serviços públicos municipais de Belo Horizonte: 

3.2.2.1 - Entende-se por equipamento urbano todos os bens públicos ou privados de utilidade pública que são destinados à prestação de serviços públicos municipais, como por exemplo: escolas, hospitais, delegacias, prédios públicos, museus, repartições diversas, etc.

3.2.2.2 - Entende-se por georreferenciamento a atribuição de localização espacial a elementos encontrados em campo. A localização espacial poderá ser por coordenadas de latitude/longitude e/ou UTM.

3.2.2.3 - A CONTRATADA terá a obrigação de atribuir a localização geográfica dos equipamentos urbanos do Município de Belo Horizonte.

3.2.2.4 - Será de responsabilidade da CONTRATADA obter a localização espacial dos equipamentos urbanos, com as respectivas coordenadas. A CMBH não será responsável pelo fornecimento destes dados.

3.2.2.5 - O produto final a ser entregue pela CONTRATADA à CMBH deverá possuir as seguintes características:
a)- cada equipamento urbano será caracterizado por um ponto na base cartográfica;

b)- cada ponto georreferenciado (equipamento urbano) terá um tipo, nome e endereço associados obrigatoriamente;

c)- o produto deverá ser entregue nos formatos/extensão shapefile (shp) e/ou tab (.tab);

d)- o produto deverá ser entregue com projeção cartográfica UTM (Universal Transversa de Mercator) e datum WGS84.

3.2.3 - Desenvolvimento do gerenciador geo:
3.2.3.1 - O gerenciador a ser implantado deverá ser exclusivamente voltado à CMBH, contar com ferramentas de desenvolvimento e manutenção da base cartográfica e customização. Isto é, o gerenciador deverá possuir interface amigável e possibilitar ao administrador do gerenciador inserir novos dados tabulares e espaciais ao programa.

3.2.3.2 - Os aplicativos deverão utilizar computadores tipo PC e MAC, interligados em rede, com sistema operacional Windows, Linux ou Mac OS.

3.2.3.3 - As tabelas relacionais do banco de dados deverão manter as informações textuais e gráficas em um único ambiente, de forma a garantir a concorrência das operações de consulta e atualização, a recuperação de falhas e os procedimentos de gravação de arquivos de segurança. Adicionalmente, o banco deverá dispor de estruturas de acesso espaciais para recuperação indexada de elementos, dada sua localização geográfica, e CONTROLE COMPLETO DE PERMISSÕES DE ACESSO. O gerenciador ainda deverá possibilitar o conhecimento do histórico de acessos dos usuários.

3.2.3.4 - O gerenciador deverá permitir ao usuário o processamento em tempo real dos dados incluídos no gerenciador, além de impressão remota através de qualquer ponto da rede para qualquer impressora disponibilizada. Disponibilizará ainda que o usuário defina suas preferências para geração de relatórios.

3.2.3.5 - A consulta aos dados alfanuméricos e espaciais deverá ser simultânea e executada através de várias chaves de pesquisa, disponibilizadas no software oferecido pela CONTRATADA.

3.2.3.6 - O gerenciador de informação geográfico será executado através de web browser, na condição de cliente do servidor de banco de dados. Os aplicativos poderão ser utilizados em modo concorrente e possuirão funções para manutenção das tabelas constituintes do banco de dados geográfico, para consulta gráfica ou por atributos e para visualização integrada de mapas, imagens, quando existentes para a área visualizada, e dados alfanuméricos.

3.2.3.7 - O gerenciador deverá, obrigatoriamente, permitir:

a)- análise geográfica ―› permitir a combinação de informações obtidas a partir de cartas temáticas e modelos digitais de terreno, utilizando modelos de análise geográfica (operações aritméticas e lógicas) e gerando novas informações;

b)- pesquisa de objetos por atributo ―› pesquisar um objeto geográfico a partir de qualquer informação sobre ele contida no banco de dados, como por exemplo: identificar e visualizar uma edificação pelo seu número de inscrição;

c)- pesquisa de objetos por propriedades espaciais ―› pesquisar objetos geográficos a partir de suas propriedades espaciais, como por exemplo: identificar e visualizar objetos com uma área definida, localizado em uma região geográfica ou a uma distância determinada de outro objeto ou feição geográfica;

d)- visualização da base cartográfica ―› visualizar qualquer combinação de camada da base cartográfica, utilizando ou não o mosaico de imagens como fundo, permitindo a seleção da área geográfica e escala de apresentação;

e)- visualização de informações a partir da base cartográfica ―› permitir a visualização imediata dos atributos de cadastro de qualquer elemento da base cartográfica, identificado por apontamento e vice-versa;

f)- emissão de documentos cartográficos ―› emissão de mapas compostos por combinações de elementos da base cartográfica, selecionadas por quaisquer das funções anteriores, em formatos variando de A4 a A0;

g)- exportação e importação para diversos formatos ―› o gerenciador deverá fornecer interfaces para exportação de mapas temáticos, consultas e layers para os formatos tab (Mapinfo) e shp (Esri - ArcMap), além de possibilitar a exportação para diversos formatos de imagens comerciais;
3.2.3.8 - Serão imprescindíveis para o gerenciador as seguintes características adicionais: 

a)- permitir conexão com os seguintes gerenciadores de banco de dados: Oracle, SQL-SERVER, MYSQL e PostgreSQL;

b)- não possuir gerenciador de licenças. O administrador do gerenciador poderá instalá-lo em quantos computadores forem necessários para controlar o gerenciador;

c)- possuir um BI incorporado, a fim de possibilitar a criação de indicadores e cruzamentos de informações detalhadas.
3.2.3.9 - O banco de dados deverá ser hospedado em ambiente externo à CMBH, às expensas da CONTRATADA, sem prejuízo da exequibilidade da íntegra dos serviços.

3.2.4 - Monitoramento telefônico geoprocessado da demanda e receptividade dos cidadãos por políticas públicas nas áreas de interesse da CMBH:
Monitoramento por meio telefônico geoprocessado da demanda e da receptividade dos cidadãos por políticas públicas. O monitoramento terá o objetivo de atingir, pelo menos, 3% (três por cento) das residências de Belo Horizonte, 10 (dez) vezes ao ano. O monitoramento deverá ser dividido por bairros, zonas de planejamento e regionais, fornecendo à CMBH resultados por bairro, regional e zonas de serviço. O monitoramento visa aparelhar a CMBH com um mecanismo de busca por demandas de políticas públicas por parte do cidadão, bem como de outro mecanismo para testar a receptividade e a pertinência de novos projetos de lei propostos pela CMBH, dando a esta um dimensionamento real da demanda e da receptividade por políticas públicas para Belo Horizonte. Isso fará com que a instituição possa atuar com base em informações reais, aumentando significativamente a assertividade de seus trabalhos. 

3.2.5 - Monitoramento telefônico geoprocessado do uso dos serviços públicos pelos cidadãos de Belo Horizonte nas áreas de saúde, educação, transportes, assistência social, lazer, esportes e outras de interesse da CMBH:
Monitoramento por meio telefônico geoprocessado do uso dos serviços públicos por parte do cidadão. O monitoramento terá o objetivo de atingir até 20% (vinte por cento) das residências de Belo Horizonte, 2 (duas) vezes ao ano. O monitoramento deverá ser dividido por bairros, zonas de planejamento e regionais, fornecendo à CMBH resultados por bairro, regional, e zonas de serviço de unidades de saúde, escolas, unidades de assistência social, lazer e esporte e outras variáveis de serviço público de interesse da CMBH, previamente mapeados. O monitoramento visa conhecer os serviços públicos utilizados pelo cidadão, onde e quando, dando à CMBH um mapa real da usabilidade dos serviços públicos de Belo Horizonte, para que se possa atuar no acompanhamento da eficiência de tais serviços.  

3.2.6 - Monitoramento telefônico geoprocessado da demanda por serviços públicos pelos cidadãos de Belo Horizonte nas áreas de saúde, educação, transportes, assistência social, lazer, esportes e outras de interesse da CMBH:
Monitoramento por meio telefônico geoprocessado da demanda por serviços públicos por parte do cidadão. O monitoramento terá o objetivo de atingir até 20% (vinte por cento) das residências de Belo Horizonte, 2 (duas) vezes ao ano. O monitoramento deverá ser dividido por bairros, zonas de planejamento e regionais, fornecendo à CMBH resultados por bairro, regional e zonas de serviço de unidades de saúde, escolas, unidades de serviço social, de lazer e esporte e outras variáveis de serviço público de interesse da CMBH, previamente mapeados. O monitoramento visa conhecer a demanda dos cidadãos por serviços públicos de saúde, educação, transporte, assistência social, esporte, lazer e outras áreas de interesse da CMBH, fornecendo a esta um mapa real da demanda por serviços públicos de Belo Horizonte, para que se possa atuar na intermediação por novas unidades de serviço e por melhoria dos serviços existentes. 

3.2.7 - Monitoramento telefônico geoprocessado da qualidade dos serviços prestados pela CMBH ao cidadão de Belo Horizonte, por meio de suas unidades de serviço e apoio:
Monitoramento por meio telefônico geoprocessado da qualidade dos serviços prestados pela CMBH ao cidadão de Belo Horizonte. O monitoramento terá o objetivo de atingir, pelo menos, 3% (três por cento) das residências de Belo Horizonte, 10 (dez) vezes ao ano. O monitoramento deverá ser dividido por bairros e regionais, fornecendo à CMBH resultados por bairro e regional. A atividade visa à geração de um mapa real da qualidade, assertividade e produtividade dos seus serviços, a partir do monitoramento em tempo real de processamento, oferecendo informações seguras para a melhoria ou o desenvolvimento de novos serviços de interesse da população.

3.2.8 - Sistema telefônico digital geoprocessado de avisos de utilidade pública ao cidadão de Belo Horizonte:
Sistema de avisos de utilidade pública por meio telefônico digital geoprocessado. O sistema de avisos será feito por meio de ligações telefônicas digitais de aproximadamente 1 (um) minuto e terá o objetivo de atingir todas as residências de Belo Horizonte. As mensagens telefônicas digitais de utilidade pública poderão ser distribuídas por bairro ou regional ou, ainda, ser em formato único para toda a cidade. As mensagens podem ser para: avisos de início do projeto de monitoramento; avisos temáticos de monitoramento; avisos de leis aprovadas; avisos com respostas a demandas geradas pela população no processo de monitoramento; avisos de prestação de contas.

3.2.9 - Dimensionamento dos serviços de monitoramento e de ligações telefônicas geoprocessadas:
Estão previstos até 6.000.000 de minutos de ligações telefônicas digitais geoprocessadas, para telefones fixos instalados em residências, todos eles destinados aos serviços de monitoramento e de ligações geoprocessadas listados nos subitens 3.2.4 a 3.2.8. Os serviços serão utilizados de acordo com as demandas da CMBH, definidos concretamente por meio de ordens de serviço específicos para cada demanda. As ordens de serviço poderão ampliar ou reduzir o percentual de residências a serem alcançados em cada caso, bem como poderá aumentar ou diminuir a quantidade de repetições ao longo do ano, desde que, ao final, seja respeitado o número máximo de minutos de ligações telefônicas digitais geoprocessadas previstas neste subitem 3.2.9. 

3.2.10 - Treinamento de servidores para operar o gerenciador de informações:
A CONTRATADA deverá treinar servidores da CMBH para operar o gerenciador de informações. Deverão ser treinados servidores até um limite de 5 (cinco). O treinamento deverá ocorrer em Belo Horizonte, preferencialmente na sede da CMBH ou em escritório da CONTRATADA, salvo acordo entre as partes para outro local em Belo Horizonte que se revelar mais adequado. Nenhum valor adicional será devido em decorrência do treinamento, uma vez que seu custo já foi considerado pela CONTRATADA na cotação do serviço “desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento”.
3.2.11 - Produtos finais:

a)- implantação do gerenciador no servidor da CMBH;

b)- relatório mensal sobre as demandas e receptividade dos cidadãos por políticas públicas, indicando as regiões geográficas por área de interesse (educação, saúde, transportes, assistência social, defesa civil e outras);
c)- relatório mensal sobre o uso e as demandas por serviços públicos municipais, indicando as regiões geográficas por área de interesse (educação, saúde, transportes, assistência social, defesa civil e outras);
d)- relatório mensal sobre a qualidade dos serviços prestados pela CMBH aos cidadãos por meio de suas unidades de serviço e apoio;
e)- relatório das regiões e quantidade de avisos de utilidade pública agrupados conforme solicitado pela CMBH.
3.3 - DA PROPOSTA COMERCIAL:

3.3.1 - A proposta comercial foi apresentada de acordo com o modelo constante do ANEXO VIII do edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014, com a indicação dos preços para os seguintes serviços componentes de um item único:

	SUBITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

	1
	Geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte.

	2
	Desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento.

	3
	Comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto.


3.3.2 - Somente foram preenchidos na proposta comercial os campos em branco, tendo sido ignorados aqueles que se encontravam hachurados em campo cinza.

3.4 - PRAZOS DE EXECUÇÃO:

3.4.1 - Os prazos de execução de cada etapa dos serviços são os a seguir indicados:

	ETAPA
	PRAZO

	Geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte —›
	4 meses

	Desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento —›
	4 meses

	Comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto —›
	12 meses (conforme efetiva demanda)


3.4.2 - Os serviços de geocodificação dos 738.384 domicílios e dos equipamentos urbanos de Belo Horizonte e de desenvolvimento e implantação do gerenciador geo de informações, capacitação da equipe e implantação dos formulários de monitoramento poderão ser executados simultaneamente, ao passo que o serviço de comunicação interativa para 6 milhões de comunicações de 1 minuto somente poderá ter início após os dois anteriores terem sido completados e definitivamente aprovados pelo gestor/fiscal do contrato.
3.5 - EQUIPE TÉCNICA:

3.5.1 - A CONTRATADA apresentou à CMBH, como condição para a assinatura do contrato, uma relação contendo os nomes e os números de CPF do pessoal técnico a ser disponibilizado para a prestação dos serviços, relação esta que indicou, no mínimo, os profissionais citados na declaração de disponibilidade constante do ANEXO V do edital da CONCORRÊNCIA Nº 1/2014, bem como os profissionais indicados pela licitante para fins de nota técnica (ANEXO VII do mesmo edital) para os quais foi apresentada, ainda, a comprovação da graduação e da experiência explicitadas nos referidos anexos para cada profissional, conforme se segue:

a)- a graduação de cada um dos profissionais foi comprovada pelo diploma ou documento oficial equivalente, emitido por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da Educação, comprovando ter o profissional concluído curso de graduação;
b)- a experiência de cada um dos profissionais foi comprovada por meio de documentação hábil (como contrato de prestação de serviço, atestado, etc.), a qual cita expressamente a experiência em projeto de monitoramento ou de auditoria de qualidade de serviço público.

3.5.2 - Durante a execução do contrato, admitir-se-á a substituição dos profissionais indicados na relação citada no subitem 3.5.1, desde que os substitutos possuam formação e experiência equivalentes ou superiores, o que deverá ser previamente comprovado junto à CMBH.
	


� http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/censo2010/tabelas_pdf/total_domicilios_minas_gerais.pdf.
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